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1 INTRODUÇÃO

Neste quarto capítulo, será apresentado o resultado do trabalho de pesquisa realizado 
pela equipe sediada no Rio de Janeiro,1 entre novembro de 2012 e outubro de 2014, 
no âmbito do núcleo de pesquisa Cultura, Sociabilidade e Identidade Social, da 
Escola de Serviço Social da Universidade Federal do Rio de Janeiro (ESS/UFRJ). 
Optou-se por expor o resultado final desta pesquisa fundamentalmente por meio 
de uma descrição analítica de dois “casos” estudados, que podem ser caracterizados 
como “instituições participativas” no âmbito da segurança pública no Rio de Janeiro 
– os conselhos comunitários de segurança (CCS) e o Conselho de Segurança Pública 
do Estado do Rio de Janeiro (Consperj), ambos em funcionamento.2

O estudo realizado compreendeu pesquisa bibliográfica e de campo. A primeira 
consistiu na análise dos títulos da literatura nacional previamente selecionados 
sobre os temas em foco – participação, democracia, conselhos, polícias, cidade, 
segurança pública, policiamento comunitário, políticas públicas.3 A segunda, por 
sua vez, envolveu a observação sistemática de reuniões dos CCS e do Consperj, 
assim como a realização de entrevistas semiestruturadas com a alta liderança e os 

1. A equipe foi composta por: uma coordenadora, professora Paula Poncioni; um assistente de pesquisa, Anderson Silva 
(de novembro de 2012 a outubro de 2014); e duas auxiliares de pesquisa, Élide Maria Vecchi Alzuguir Baltar da Motta 
(de novembro 2012 a março de 2014) e Marcelly Freitas Gomes (de janeiro de 2013 a março de 2014).
2. A descrição detalhada das atividades desenvolvidas ao longo da pesquisa foi primeiramente apresentada à Diretoria 
de Estudos e Políticas de Estado, das Instituições e da Democracia (Diest) do Ipea, em julho de 2013, na forma de um 
relatório parcial da pesquisa, referente ao período de novembro de 2012 a junho de 2013. Em março de 2014, foram 
encaminhados para o instituto os relatórios de atividade de todos os bolsistas, com a descrição das atividades realizadas 
até esta etapa da pesquisa. Entre março e outubro de 2014, foi dada continuidade à realização de entrevistas com 
funcionários do quadro da segurança pública no Rio de Janeiro, assim como à análise dos dados coletados ao longo 
da pesquisa.
3. A relação de títulos catalogados e examinados pela equipe foi disponibilizada por meio digital para os coordenadores 
regionais, compreendendo: o banco de teses do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
(CNPq) da Universidade de São Paulo (USP), da UFRJ (Sistema Minerva) e da UERJ (Rede Sirius); as publicações em 
periódicos especializados, como Lua Nova, Cadernos Cebrap, Revista Brasileira de Ciências Sociais, Ipea etc.; e os anais 
de congressos (Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Ciências Sociais – Anpocs; Sociedade Brasileira 
de Sociologia – SBS; Associação Brasileira de Antropologia – ABA; Associação Latino-Americana de Sociologia – Alas), 
entre os mais importantes.
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gestores intermediários da área de segurança pública do estado. Nas reuniões dos 
CCS, foi realizada a observação pura, acrescida de algumas entrevistas informais, com 
a utilização do caderno de campo para o registro do que foi coletado. Na reunião 
do Consperj, foi usada a técnica de observação participante, somada à realização 
de entrevistas formais e anotações no caderno de campo.

O universo de entrevistados contou com os atores descritos a seguir.

1)	 Gestores da alta administração: secretário da Secretaria de Estado de 
Segurança (Seseg); subsubsecretária de Valorização e Formação Policial; 
comandante da Polícia Militar; e presidente do Instituto de Segurança 
Pública (ISP).

2)	 Gestores intermediários: coordenador da Coordenadoria de Polícia 
Pacificadora (CPP); comandantes de três Unidades de Polícia Pacificadora 
(UPPs), Santa Marta, Providência e Batan; diretores dos centros de 
formação policial – diretora da Academia de Polícia Civil Silvio Terra, da 
Polícia Civil do Estado do Rio de Janeiro (Acadepol/PCERJ), e diretor 
da Diretoria Geral de Ensino e Instrução, da Polícia Militar do Estado do 
Rio de Janeiro (DGEI/PMERJ) –; subchefe operacional da PCERJ (atual 
chefe de Polícia Civil); subchefe administrativo da PCERJ; coordenadora 
dos CCS; secretário executivo do Consperj; secretário executivo do 
Gabinete de Gestão Integrada Estratégica (GGIE); delegados de polícia da 
Delegacia de Dedicação Integral ao Cidadão (Dedic), na Barra da Tijuca 
e em Campo Grande; comissário de polícia da Delegacia Geral da Polícia 
Civil; delegado titular da 35a Delegacia de Polícia (DP); presidente do 
Disque-Denúncia; e ouvidor da Ouvidoria de Polícia.

A partir da análise dos discursos apreendidos nas entrevistas, foram definidas 
categorias-chave, tais como participação social, canais participativos, ouvidoria, 
CCS, cafés comunitários, UPPs, Consperj, Dedic, milícias, cidadania, democracia, 
sociedade, comunidade, entre as mais importantes. Além disso, foi realizado 
o exame de fontes documentais referentes aos CCS e ao Consperj (legislações, 
normas, regulamentos, atas de reuniões etc.), com vistas à obtenção das informações 
necessárias para a compreensão do desenho institucional, das atribuições dos 
membros e do funcionamento da participação social nessas instituições no Rio 
de Janeiro.4

Vale destacar que os procedimentos utilizados para a coleta de dados foram 
especialmente fecundos, produzindo um amplo conjunto de dados excepcionalmente 

4. Ressaltamos que algumas informações complementares foram obtidas nas redes sociais, como no caso do CCS da 
23a Área Integrada de Segurança Pública (Aisp), que, além de possuir página própria no Facebook (disponível em: 
<https://www.facebook.com/CCSAisp23/info>), ainda conta com um blog para divulgar suas atividades (disponível 
em: <http://ccs-aisp23.blogspot.com.br/>). 
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variado e rico, que pôde subsidiar a análise proposta em um campo praticamente 
inexplorado, como é o das instituições participativas na segurança pública.

Este capítulo está organizado em três seções além desta breve introdução. 
Na segunda seção, são expostos alguns importantes aspectos da segurança pública 
na cidade do Rio de Janeiro. Na terceira, é enfocado um esboço da participação 
social no âmbito da segurança pública, considerando-se os CCS e o Consperj. 
Por fim, na quarta seção, são apresentadas as considerações finais do trabalho, 
privilegiando os significados predominantemente atribuídos à participação social 
pelo universo pesquisado.

2 INSTITUIÇÕES PARTICIPATIVAS E POLICIAMENTO COMUNITÁRIO NO 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO

2.1 Retrospecto histórico de implantação dos CCS

Os conselhos foram concebidos em um contexto fortemente otimista, quando da 
ascensão do associativismo civil no Brasil como forma de aumentá-lo e aproximá-lo 
sem cooptá-lo da sociedade política e do Estado (Sento-Sé, Santos e Ferreira, 
2012). No Rio de Janeiro, a primeira tentativa de instalação dos CCS remonta a 
1999, contexto no qual a antiga Secretaria de Estado de Segurança Pública (SSP)5 
editou a primeira norma sobre o tema, na qual objetivava definir as Aisps e as 
competências de seus coordenadores, abordando transversalmente, em seu anexo, 
no campo reservado às observações, a possibilidade de implantação dos CCS.

Em 2012, aproximadamente sessenta CCS se encontravam implantados no 
estado do Rio (Sento-Sé, Santos e Ferreira, 2012), dezessete deles apenas na capital.6 

No primeiro semestre de 2014, os conselhos estavam implantados na maioria dos 
municípios fluminenses, embora o quantitativo total em funcionamento tivesse 
sido reduzido em cerca de 20% em relação aos dados de 2012, indicando que a 
consolidação institucional desses espaços participativos, no âmbito estadual, ainda 
não fora alcançada.

A instalação de um CCS, do ponto de vista da previsão normativa, deveria 
corresponder à existência de uma Aisp, razão pela qual ambos, a Aisp e o CCS, 
foram criados pela mesma norma. Esta divisão territorial foi instituída em 1999, 
objetivando unificar as áreas de atuação das polícias Militar e Civil. Em princípio, 
a proposta era de que cada Aisp contasse com apenas um conselho e que ambos 
tivessem como limites geográficos a mesma circunscrição do batalhão de polícia 
militar (BPM) integrante da Aisp (Teixeira, 2005; 2006; Sento-Sé, Santos e Ferreira, 

5. No governo de Sérgio Cabral, a SSP passa a se denominar Seseg (com a supressão da palavra pública). 
6. Esse número de conselhos decorre da divisão do território por Aisps, recorte instituído em 1999 pela SSP.
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2012; Sento-Sé, Rodrigues e Lázaro, 2013). Posteriormente, isso se modificou e 
há hoje, na capital, Aisps que contam com mais de um CCS em funcionamento.

De acordo com o determinado na Resolução SSP no 781, de 8 de agosto de 
2005, alterada pelas resoluções Seseg nos 78, de 20/9/2007, e 547, de 12/4/2012, 
os conselhos têm caráter consultivo e são vinculados às diretrizes da SSP e do ISP 
(Estado do Rio de Janeiro, 2005).7 A Resolução SSP no 263, de 26 de julho de 
1999, já esclarecia:

ainda na primeira reunião, deve-se preparar o convite para a instalação do conselho 
comunitário da área. O convite deve ser assinado pelos delegados e pelo comandante, 
e deve ser remetido, sem exclusões, a todas as entidades da sociedade civil atuantes 
nas áreas, tais como instituições religiosas, comerciais e classistas, associações de 
moradores, entidades filantrópicas etc. (Estado do Rio de Janeiro, 1999).

A resolução supracitada prevê ainda que “as opiniões do cliente (a comunidade) 
têm um papel relevante na melhoria da credibilidade, eficiência, eficácia e efetividade 
das organizações policiais” (Estado do Rio de Janeiro, 1999). Isto é, desse ponto 
de vista, a resolução parece sugerir que a participação social era então concebida 
a partir das relações de consumo nas quais o cliente – a “sociedade” – opinaria 
sobre a qualidade da prestação do serviço policial, indicando aperfeiçoamentos. 
Nesta perspectiva, a sociedade deveria servir-se do trabalho da polícia, opinando, 
inclusive, sobre aspectos de seu desenvolvimento e sua implantação, daí o caráter 
meramente consultivo dos CCS. Aliás, não é por mera coincidência que a primeira 
finalidade atribuída ao conselho era trabalhar para “aproximar as instituições 
policiais da comunidade, restaurando suas imagens, restituindo-lhes credibilidade e 
transmitindo mais confiança e sentimento de segurança à população”, podendo para 
tanto até mesmo ultrapassar os limites de ação previstos na resolução, “desde que 
não pretenda tomar-se deliberativo ou executivo” (Estado do Rio de Janeiro, 1999).

No desenho inicial, as atribuições formais dos CCS estavam ancoradas mais 
nas necessidades das instituições policiais que no atendimento das demandas sociais. 
Daí a importância de estruturar uma hierarquia de poder organizacional na qual 
as instituições policiais ocupassem um papel de destaque:

no caso da criação dos conselhos comunitários de segurança no Rio de Janeiro, a 
expectativa normativa original é deixada de lado já na letra da lei, circunscrevendo a 
participação social a um papel coadjuvante e definindo a centralidade da especialização 
profissional para a tomada de decisões (Sento-Sé, Santos e Ferreira, 2012, p. 103).

Naquele contexto, em certo sentido, talvez não fosse incorreto supor que 
o desenho institucional dos conselhos comprometia a consolidação destes locais 

7. O conjunto de normas que implantou os CCS, estruturou-os e, posteriormente, revitalizou-os se constituiu a partir 
dos seguintes atos: Resolução Seseg no 20, de 27/2/2007; Resolução SSP no 781, de 8/8/2005; Resolução SSP no 629, 
de 19/5/2003; Resolução SSP no 263, de 26/7/1999; Portaria ISP no 58, de 13/12/2013.
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como espaços participativos. Uma consequência imediata dessa concentração de 
poder nas mãos dos representantes das instituições policiais é que, pouco a pouco, 
os CCS foram sendo desativados em razão de um gradual e sintomático processo 
de esvaziamento.

Em 2003, sob o governo de Rosinha Garotinho, herdeira política do ex-governador 
Anthony Garotinho, a revitalização dos conselhos foi delegada ao ISP por meio 
da Resolução no 629, de 19 de maio de 2003, editada pela Seseg. Esta norma, 
ao abordar os objetivos do conselho, não se refere mais ao cidadão-cliente, mas 
ao cidadão-parceiro, pois a finalidade agora é: “aproximar as instituições policiais 
da comunidade, aprimorar o controle da criminalidade através do apoio dos 
que convivem mais de perto com os problemas e elevar o grau de consciência 
comunitária” (Estado do Rio de Janeiro, 2003b). Isto só foi possível porque as 
próprias atribuições dos CCS haviam sido alteradas antes, pela Resolução SSP 
no 607, de 24 de março de 2003, que objetivava:

a) aproximar as instituições policiais da comunidade, restaurando suas imagens, 
restituindo-lhes credibilidade e transmitindo mais confiança e sentimento de segurança 
à população;

b) aprimorar o controle do crime mediante o apoio dos que convivem mais de perto 
com os problemas, no cotidiano: os moradores;

c) elevar o grau de consciência comunitária sobre a complexidade dos problemas 
relativos à segurança pública para que jamais, em nosso estado, haja espaço para o 
fortalecimento do discurso que propõe a barbárie como forma de combater a barbárie 
(Estado do Rio de Janeiro, 2003a, capítulo 6, seção I).

Ressalte-se ainda que neste governo são instituídos, por intermédio da 
Resolução SSP no 629/2003, encontros mensais entre a Polícia Militar e a população 
compreendida na área da Aisp, a qual o batalhão está circunscrito, denominados cafés 
comunitários, que também contam com a participação da Polícia Civil. Do ponto 
de vista formal, esses encontros deveriam ocorrer de modo independente às reuniões 
dos CCS e seriam hospedados, obrigatoriamente, pelo BPM, onde o comandante 
recepcionaria em seu local de trabalho tanto os delegados da Polícia Civil como os 
líderes comunitários que atuam na mesma Aisp. Vale a pena observar que alguns 
estudos sugerem, mas não comprovam, a possibilidade de os cafés comunitários 
terem se tornado espaços participativos mais democráticos que as reuniões dos 
CCS (Teixeira, 2005; 2006).

Sob a coordenação do ISP, uma nova diretriz foi elaborada objetivando atualizar 
as atribuições dos CCS “em pronta resposta às modificações e inovações demandadas 
pela sociedade” (Estado do Rio de Janeiro, 2005). Ela inovou estruturalmente ao 
criar o cargo de coordenador dos CCS, cargo cuja competência seria articular as 
atividades realizadas pelos diversos conselhos existentes no estado.
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Uma questão que gostaríamos de apresentar a partir das normas que foram 
elaboradas para definir a estrutura, regular a implantação e orientar o funcionamento 
dos CCS diz respeito às restrições à participação. Essa é uma questão de fato 
relevante, na medida em que problematiza a atuação política do cidadão no 
campo específico da segurança pública. Nosso interesse decorre da constatação, a 
partir da análise das resoluções que estruturam os CCS, de que a vida pregressa do 
postulante a um cargo na estrutura administrativa do conselho é uma preocupação 
central dos gestores das instituições policiais. Nessa direção, pode-se indagar: como 
equacionar o aprofundamento qualitativo da democracia e a participação cidadã 
e, ao mesmo tempo, fixar limites à participação daqueles indivíduos que possuem 
antecedentes criminais? O fato de uma pessoa contar com antecedentes criminais 
em suas marcas biográficas é em si um motivo legítimo para justificar sua exclusão 
do conselho? Para os gestores da Seseg, sim.

É por esse motivo que o inciso que versa sobre os antecedentes dos indivíduos 
que desejem ser membros efetivos dos CCS foi o que mais sofreu alterações nas 
resoluções editadas pela Seseg e pelo ISP. Na Resolução SSP no 263/1999, o inciso 
afirmava ser necessário “certificar-se dos bons antecedentes de quem pleiteie 
tornar-se membro efetivo do respectivo CCS, nos termos do art. 25, IV” (Estado 
do Rio de Janeiro, 1999, art. 17, inciso XI). Ele foi posteriormente modificado 
pela Resolução Seseg no 78/2007, passando a ilustrar a seguinte redação:

certificar-se dos antecedentes dos interessados em tornar-se membro efetivo do 
respectivo CCS, nos termos do art. 25, IV, através do Sarq/Polinter [Serviço de 
Arquivo da Polícia Interestadual], do Departamento de Polícia Especializada, da Chefia 
da Polícia Civil deste estado (Estado do Rio de Janeiro, 2007, art. 17, inciso XI).

Na Resolução Seseg no 547/2012, por sua vez, o inciso XI é mais uma vez 
alterado e tem como redação final:

certificar-se pelos meios de consulta disponíveis aos órgãos da Seseg, quanto à 
inexistência de antecedentes criminais da pessoa interessada em tornar-se membro 
efetivo do respectivo CCS, nos termos do art. 25, IV (Estado do Rio de Janeiro, 
2012, art. 17, inciso XI).

Como se pode constatar, as normas que regem os CCS, a cada nova edição 
desde sua implantação, ampliam as restrições quanto à participação de indivíduos 
que possuem antecedentes. Aliás, o próprio sentido da palavra antecedente foi se 
transformando ao longo das distintas resoluções que regem os conselhos. Na primeira 
resolução, em 1999, bastava que os indivíduos tivessem bons antecedentes para que 
pudessem se tornar membros efetivos dos CCS. Isto é, não havia nenhuma menção 
direta à questão criminal, bastava que nada desabonasse a conduta do postulante. 
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No contexto seguinte, em 2007, os interessados deveriam ser “sarqueados”8 pela 
Polícia Civil fluminense. Em 2012, hipertrofiou-se ainda mais a abrangência 
investigativa, ao se prever o uso de todos os meios disponíveis aos órgãos da Seseg 
para se levantar os antecedentes dos candidatos aos CCS, extrapolando-se, portanto, 
as limitações apuratórias da Polícia Civil.

Neste sentido, dos bons antecedentes (Resolução SSP no 263/1999) aos 
antecedentes criminais (Resolução Seseg no 547/2012), percebe-se uma tendência 
normativa de restrição à participação social dos indivíduos indesejáveis. Interessante 
seria investigar de que modo essa restrição poderia estar sendo usada para reserva, 
manutenção e expansão de capital político, obtenção de privilégios ou exclusão de 
adversários nos embates políticos ocorridos no âmbito dos CCS.

2.2 Normativa e institucionalidade dos CCS 

Nesta subseção, um ponto para o qual julgamos importante chamar atenção diz 
respeito ao modo como os arranjos institucionais estão organizados, influenciando 
claramente na distribuição do poder, fortalecendo ou enfraquecendo a participação 
de determinados atores. Por exemplo, nos CCS a previsão formal fixa é de que 
eles devem contar com três categorias de integrantes: membros natos, efetivos e 
participantes. Esses membros são tratados de modo diferenciado no tocante aos 
direitos e às obrigações que portam.

Os natos ocupam as vagas que são destinadas, exclusivamente, aos representantes 
das organizações policiais sediadas na área de atuação do conselho. Essas vagas são 
destinadas ao comandante da PMERJ e aos delegados titulares das delegacias de 
Polícia Judiciária que exercem suas atividades na Aisp. Na condição de membro 
nato, tais integrantes não podem ser destituídos de seus cargos. Além disso, eles 
não votam nem podem ser votados durante o processo eleitoral para a composição 
da diretoria, cabendo a eles, porém, fiscalizar todo o pleito. Ao membro nato é 
facultada a possibilidade de solicitar ao ISP que, na ausência de um CCS implantado 
em sua Aisp, homologue a instalação de um conselho naquela circunscrição.

Podem ser membros efetivos todos os cidadãos que tenham mais de 18 anos, 
residam, trabalhem ou estudem na circunscrição do CCS, e apresentem bons 
antecedentes. Caso uma Aisp vizinha àquela na qual se encontra o conselho não 
disponha de um CCS próprio, excepcionalmente, será permitido ao morador desta 
região que integre, como membro efetivo, o conselho da circunscrição vizinha. A 
proposta do ISP se centra na tentativa de que se consiga reunir, entre os membros 
efetivos, representantes dos distintos segmentos sociais e profissionais que atuam 

8. A expressão sarquear designa uma investigação policial no banco de dados do sistema Sarq/Polinter, no qual se 
encontram armazenadas as anotações sobre os antecedentes criminais de todos os indivíduos que já foram condenados 
pela Justiça.
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na localidade, tais como: membros da comunidade, representantes religiosos, 
associações de moradores, associações comerciais e industriais, prestadores de 
serviços públicos e privados etc. Os membros efetivos podem se candidatar aos 
cargos previstos para a direção do conselho.

Não sendo membro nato nem membro efetivo, todos os demais cidadãos que 
frequentem as reuniões do CCS serão denominados de membros participantes – 
estes não votam nem podem ser votados nas eleições para integrar a diretoria do 
conselho. Regimentalmente, a diretoria deve apresentar a seguinte composição: 
presidente; vice-presidente; primeiro e segundo-secretário; e diretor social. Nenhum 
destes cargos conta com previsão de retribuição pecuniária. A Comissão de Ética 
completa a estrutura regimental estabelecida para os CCS. Ela deve ser composta 
por, ao menos, três membros efetivos indicados pela diretoria.

No que toca às dinâmicas de trabalho, as reuniões devem ser mensais, mas, 
excepcionalmente, podem ocorrer em intervalo inferior, a critério da diretoria. 
Formalmente, existe a previsão de que as memórias das reuniões sejam registradas em 
atas e, posteriormente, encaminhadas à coordenação dos conselhos (a cargo do ISP). 
No campo, verificamos que alguns CCS não enviavam as atas das reuniões ao ISP 
e que outros nem sequer as confeccionavam. Na tentativa de sistematizar esses 
relatos, o ISP elaborou, em 2012, um mecanismo virtual de preenchimento de atas 
denominado Sistema de Ata Eletrônica, cujo objetivo era: “fazer uma padronização 
dos procedimentos de elaboração de atas, com a finalidade prioritária de otimizar e 
acelerar o acesso às demandas dos CCS e os respectivos encaminhamentos por parte 
das autoridades competentes”.9,10 A implementação desta nova ferramenta não foi 
capaz de motivar a sistematização das memórias dos encontros, pois a elaboração 
das atas permanece sendo uma conduta que varia conforme o comprometimento 
de cada diretoria do CCS com as orientações do ISP.

Há um roteiro prévio das etapas que deveriam constituir as reuniões ordinárias, 
devendo ser seguido pela diretoria do conselho. Esse ritual foi estabelecido pela 
Resolução SSP no 781/2005, que, além de delimitar em duas horas a duração 
máxima de cada encontro, fixou ainda a obrigatoriedade do comparecimento dos 
membros natos às reuniões.11 Segundo o art. 33 desta mesma resolução, as seguintes 
atividades devem constar na pauta de cada encontro mensal:

9. Segundo o art. 37 da Resolução SSP no 781/2005, o modelo padrão de ata deve contemplar os seguintes itens: data 
da reunião; horário de início; local; nome completo dos presentes; assuntos abordados; decisões e/ou encaminhamentos; 
local e data do próximo encontro; e horário de encerramento.
10. Comunicação oficial do presidente do ISP, em maio de 2012. Disponível em: <http://arquivos.proderj.rj.gov.br/
isp_imagens/Uploads/NoticiaCcs01062012.pdf>. Acesso em: 2 out. 2014.
11. Há previsão normativa de que o presidente do CCS oficie à coordenação caso algum dos membros natos falte 
às reuniões mensais. Neste caso, o coordenador comunicaria aos gestores da PMERJ e da PCERJ, que acionariam 
administrativamente o faltoso. No entanto, os membros natos, cujo absenteísmo varia de acordo com a localização em 
que se encontra o CCS, apesar de não comparecerem aos encontros, enviam representantes. Esta estratégia impede que a 
ausência deles seja computada como falta, obstaculizando pressões políticas e/ou sanções administrativas.
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•	 abertura pelo presidente;
•	 composição da mesa;
•	 leitura e aprovação da ata da reunião anterior;
•	 apresentação dos dados estatísticos do mês anterior;
•	 prestação de contas das tarefas distribuídas nas reuniões anteriores;
•	 apresentação do tema principal a ser tratado;
•	 assuntos gerais;
•	 fala dos participantes, com inscrição junto à mesa;
•	 síntese dos assuntos tratados e comunicação da próxima reunião;
•	 consignação, em atas ou relatórios, das ações seguintes a serem 

desenvolvidas; e
•	 encerramento.

Uma observação que merece ser destacada quanto aos encontros mensais dos 
CCS diz respeito à metodologia de trabalho proposta pelo ISP para a resolução 
dos casos abordados. Pretende-se que sejam usadas as estratégias de policiamento 
voltado à solução de problemas, cujos princípios seriam: identificação das questões 
preocupantes, proposição da divisão de responsabilidades entre os atores envolvidos 
e monitoramento das soluções propostas.

Existem diversas metodologias que fundamentam esse tipo de planejamento policial, 
mas apresentaremos aqui a mais utilizada no Brasil (o método Sara ou Iara) e que tem 
sido incorporada nos cursos de policiamento comunitário ministrados para policiais em 
todo o país. Desta forma, policiais e representantes dos conselhos comunitários poderão 
trocar informações seguindo a mesma orientação metodológica (Teixeira, 2008, p. 16).

No Rio de Janeiro, as Aisps foram criadas como parte de uma política setorial 
que tinha como objetivo estreitar a relação entre as polícias Civil e Militar e 
aproximá-las das comunidades:

considerando que as áreas integradas de segurança pública (Aisps) têm como um 
de seus objetivos a interação entre os órgãos policiais, as comunidades e as agências 
públicas e civis prestadoras de serviços essenciais à população; e considerando que 
com a implantação das Aisps foram instalados conselhos comunitários das áreas 
(Estado do Rio de Janeiro, 2003b).

O CCS, assentado na proposta de gestão participativa, deveria atuar na 
identificação, na resolução e no monitoramento dos problemas locais de segurança 
pública. Na descrição que apresentaremos na próxima seção, buscamos enfatizar 
os assuntos que são mais comuns nas reuniões dos CCS. Destacamos ainda as 
diferentes origens sociais dos participantes, assim como os encaminhamentos 
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propostos para a resolução das questões debatidas. Pretende-se que o leitor tenha 
uma ideia razoavelmente consistente das interações e das disputas que ocorrem 
nas reuniões do conselho e, em especial, dos impactos que essas discussões têm na 
qualidade da participação dos diferentes indivíduos.

Lembramos que a natureza dos CCS é consultiva, portanto aquilo que é 
deliberado nos encontros mensais não tem a força de uma determinação. Trata-se 
de uma recomendação, uma solicitação que é feita pelos integrantes do conselho 
aos representantes do poder público, mas que pode ou não ser atendida. No 
entanto, considerando-se que uma das atribuições precípuas dos CCS é mapear os 
problemas locais no campo da segurança pública e propor soluções, é evidente que, 
quanto maior for o quantitativo de recomendações atendidas pelo poder público, 
mais fortalecido estará o conselho. Neste sentido, a preservação da memória das 
reuniões se torna um valioso mecanismo de fiscalização e monitoramento tanto 
das demandas locais como do retorno dado pelo poder público.

Uma vez que se tenha apresentado até agora os aspectos centrais da 
regulamentação, da estrutura, das atribuições e do funcionamento dos CCS, 
passa-se a discorrer na seção seguinte sobre os dados coletados no campo.

3 TRABALHO DE CAMPO: A IMERSÃO NOS CCS DO RIO DE JANEIRO

3.1 Violência, crime e gestão da segurança pública no Rio de Janeiro

A gestão administrativa do município do Rio de Janeiro se encontra dividida em cinco 
áreas de planejamento e 33 regiões administrativas (RAs). As RAs são compostas 
a partir da distribuição dos 161 bairros da cidade. Segundo dados do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), coletados no Censo Demográfico de 
2010, a população residente na cidade é de 6.320.446 (46,8% masculino e 53,2% 
feminino), apresentando a concentração habitacional demonstrada na tabela 1.

TABELA 1
Divisão territorial do município do Rio de Janeiro, por RA 

Área de 
planejamento

RA
População 
residente

1
I – Portuária; II – Centro; III – Rio Comprido; VII – São Cristóvão; XXI – Ilha de Paquetá; e XXIII 
Santa Teresa

   297.976

2 IV – Botafogo; V – Copacabana; VI – Lagoa; VIII – Tijuca; IX – Vila Isabel; e XXVII – Rocinha 1.009.170

3
X – Ramos; XI – Penha; XII – Inhaúma; XIII – Méier; XIV – Irajá; XV – Madureira; XX – Ilha do 
Governador; XXII – Anchieta; XXV – Pavuna; XXVIII – Jacarezinho; XXIX – Complexo do Alemão; 
XXX – Maré; e XXXI – Vigário Geral

2.398.572

4 XVI – Jacarepaguá; XXIV – Barra da Tijuca; e XXXIV – Cidade de Deus   909.955

5 XVII – Bangu; XVIII – Campo Grande; XIX – Santa Cruz; XXVI – Guaratiba; e XXXIII – Realengo 1.704.773

Fonte: Dados do aplicativo Bairros Cariocas, desenvolvido pelo Instituto Municipal de Urbanismo Pereira Passos (IPP). Disponível 
em: <http://portalgeo.rio.rj.gov.br/bairroscariocas/index_ra.htm>.
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Desde 2009, com a edição do Decreto Estadual no 41.930, todo território 
do estado conta com Circunscrições Integradas de Segurança Pública (Cisps). 
Formalmente, o pressuposto é de que a Cisp proporcione uma melhoria na gestão 
e fomente a integração entre as polícias, e, ainda, destas com os diversos segmentos 
da sociedade.

A origem das Cisps encontra-se em um projeto anterior que estabelecia a 
divisão de tarefas, a distribuição de efetivo e a aproximação entre as polícias e a 
sociedade, tendo como referência os limites de atuação territorial dos batalhões 
da Polícia Militar. Trata-se de uma proposta implementada em 1999, quando se 
fixaram as Aisps. Posteriormente, em 2009, decidiu-se que um agrupamento de 
Aisp resultaria em uma Região Integrada de Segurança Pública (Risp). Deste modo, 
no âmbito da segurança pública, o estado do Rio de Janeiro conta atualmente com 
as seguintes delimitações territoriais: Cisp, Risp e Aisp.

No estado do Rio de Janeiro, há sete Risps: duas na capital e cinco nos demais 
municípios. A 1a Risp da capital, que engloba a Zona Sul, o Centro e parte da 
Zona Norte, conta com onze Aisps, o que corresponde a onze batalhões de polícia 
militar e 26 delegacias de polícia civil. A 2a Risp, que abrange a Zona Oeste e a 
outra parte da Zona Norte, reúne seis Aisps, totalizando seis batalhões da polícia 
militar e dezesseis delegacias de polícia civil.

No segundo semestre de 2013, para atender à população fluminense, a 
Polícia Civil contava com um efetivo de 10.805 servidores, e a Polícia Militar, 
com 55.084 trabalhadores. Em ambos os casos, esses números dizem respeito ao 
efetivo policial que se encontrava distribuído pelos diversos cargos que compõem 
a carreira policial: do soldado ao comandante, na PMERJ, e do investigador ao 
delegado titular, na PCERJ.12

A seguir, no intuito de familiarizar o leitor com o universo de atuação 
das instituições de segurança pública no estado do Rio de Janeiro, há um breve 
panorama sobre as principais incidências criminais registradas nos últimos anos. 
Estabeleceram-se como marcos temporais os anos de 2007 (imediatamente anterior 
à implantação da primeira UPP) e 2013 (último ano com dados estatísticos 
consolidados até a conclusão desta pesquisa). Para todo o período, as estatísticas 
criminais disponibilizadas nos Balanços de Incidências Criminais e Administrativas, 
publicados pelo ISP, serão usadas como base de dados.13 Neste intervalo ocorreu 
uma queda considerável nos casos de homicídios dolosos registrados, algo em 
torno de 22% em relação a 2007. Paradoxalmente, no sentido inverso e em maior 

12. Segundo dados do Sistema de Administração de Pessoal da Coordenadoria de Gestão de Folha de Pagamento 
(Sape/Cofpa) referentes a setembro de 2013.
13. Para fins desta pesquisa, utilizamos as edições de 2008 a 2012 do balanço. Em 2013, usando o Boletim Mensal de 
Monitoramento e Análise, publicado pelo mesmo instituto, produzimos os dados que apresentamos. 
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proporção, observa-se o crescimento das ocorrências de desaparecimento, que 
aumentaram em 30% no mesmo período. Merece atenção especial a constatação 
de que, entre 2012 e 2013, houve uma tendência de crescimento dos homicídios 
dolosos, o que é ratificado, inclusive, pelas ocorrências policiais registradas no 
primeiro trimestre de 2014.

No contexto em que as UPPs têm se constituído no principal “programa” 
implementado pela Seseg, quando analisamos os indicadores resultantes do trabalho 
policial, notamos uma queda abrupta dos autos de resistência (de 1.330 para 
398 casos, redução de 70%), que foi acompanhada pela redução da vitimização 
policial letal (de 32 para 24 óbitos, diminuição de 25%). Ressalte-se que, embora 
esteja matando menos e um número menor de seus membros esteja morrendo, as 
instituições policiais estão prendendo e apreendendo mais, o que apenas confirma 
o pressuposto já discutido em alguns trabalhos acadêmicos de que a letalidade 
da ação policial não corresponde à melhoria da produtividade e/ou à eficácia do 
trabalho policial (Cano, 1997). Há, no Rio, um inegável predomínio da política de 
encarceramento (de 14.355 prisões, em 2007, para 29.810, em 2013, apresentando 
108% de aumento no período estudado), em um sistema penitenciário cuja 
população carcerária era de 35.611 detentos em 2013.

Constata-se também a prática policial de intensificação na apreensão de 
adolescentes (de 1.853 jovens, em 2007, para 7.222, em 2013, crescimento 
de 290%). No que tange aos adolescentes infratores apreendidos em 2013, em 
46,5% dos casos, as condutas descritas estavam relacionadas ao envolvimento 
com drogas, sendo que, em 96,8% delas, a tipificação adotada foi a de tráfico de 
entorpecentes.14 Isto é, existe a possibilidade de que os jovens apreendidos em posse 
de substância entorpecente moradores de áreas periféricas ou de favelas, pacificadas 
ou não, estejam sendo classificados como traficantes nas instituições policiais com 
a finalidade exclusiva de mantê-los reclusos. 

Importante salientar que o número de prisões e apreensões apresenta 
crescimento equivalente ao da apreensão de drogas (79%). A apreensão de armas, 
por sua vez, vem decrescendo, com variação de -27% (de 11.178, em 2007, para 
8.101, em 2013), mas não está evidente se essa diminuição está relacionada ao 
êxito policial acumulado nos anos anteriores, que poderia estar desarmando os 
comerciantes varejistas de drogas, ao insucesso das atuais incursões policiais – que 
seriam ineficientes –, à migração territorial do crime, ou a todos esses fatores juntos.

Nos crimes contra o patrimônio, verifica-se uma menor incidência de 
roubos (de 137.781, em 2007, para 122.760, em 2013, com redução de 11%) e 
o crescimento de furtos (de 157.162, em 2007, para 183.040, em 2013). Contudo, 

14. Dados apresentados ao Consperj pelo presidente do ISP em 15 de março de 2014.
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se tais números podem sugerir uma estabilização no quantitativo de ocorrências 
criminais, isso deve ser relativizado quando comparamos o total de registros de 
ocorrências que foi efetuado no período: crescimento de 22% (de 631.684, em 
2007, para 768.409, em 2013), mais que o dobro do crescimento populacional 
estimado, que foi de 8,1% na última década.

Em síntese, até 2013 haviam sido implantadas 38 UPPs nas favelas do Rio. 
Naquele contexto, além da diminuição da letalidade na ação policial, observou-se 
também uma tendência de redução da vitimização policial. Em que pese o devido 
reconhecimento pelo mérito dessas iniciativas, no que concerne, principalmente, às 
vidas que foram preservadas, os dados de incidência criminal mensurados a partir 
dos registros de ocorrência parecem sugerir que o impacto da política pacificadora 
no controle da criminalidade urbana estadual ainda está carente de estudos mais 
aprofundados. Aliás, o crescimento de 18% nos casos de homicídio doloso em 
2012 e 2013 nos avisa que ainda é cedo para conclusões, sejam elas quais forem.

3.2 Os CCS

Selecionaram-se dois CCS implantados em Aisps distintas para acompanhar ao 
longo deste estudo, um na Zona Sul (23a Aisp) e outro no Centro (5a Aisp) da 
capital fluminense. Em ambos os casos, foram acompanhadas as reuniões mensais 
por um semestre, entre outubro de 2013 e março de 2014. A observação pura foi 
empregada na coleta de dados. Os pesquisadores não eram membros natos, nem 
se enquadravam nos requisitos para serem membros efetivos, mas na condição de 
membros participantes puderam ter acesso aos integrantes dos CCS, aos debates 
e às rotinas de trabalho nos conselhos.

Como parte da preparação para a ida ao campo, as atas do CCS da 31a 
Aisp, correspondente a uma região da Zona Oeste da capital, foram estudadas. 
A análise realizada constituiu-se um exercício que tinha o objetivo de familiarizar 
os pesquisadores com as dinâmicas próprias dos encontros mensais. Isto só foi 
possível graças à colaboração do Laboratório de Análise da Violência (LAV), da 
UERJ. O LAV disponibilizou para o nosso grupo de pesquisa as atas digitalizadas 
de todos os CCS que estavam em funcionamento em 2012, cobrindo o período 
entre 2005 e 2012.15 A partir deste acervo digital, elaborado pelo LAV em parceria 
com o ISP, foi possível conhecer tanto o perfil dos integrantes e frequentadores 
regulares das reuniões dos CCS como a linguagem usada por eles. Além disso, foi 
possível identificar ainda as temáticas que eram mais recorrentes e, por contraste, 
aquelas que raramente eram abordadas. Enfim, tratou-se de um estimulante 
exercício de ambientação.

15. Esse acervo foi sistematizado por uma equipe de pesquisadores vinculada ao LAV/UERJ, sob a coordenação do 
professor João Trajano de Sento-Sé. 



Instituições Participativas no Âmbito da Segurança Pública:  
programas impulsionados por instituições policiais 

178 | 

A seguir, apresenta-se o resultado da análise do acervo de atas da 31a Aisp. 
Posteriormente, inicia-se uma reflexão sobre os dados coletados no campo, em duas 
áreas distintas, a 5a Aisp (Centro e Santa Teresa) e a 23a Aisp (Rocinha, Vidigal, 
Ipanema, Leblon, Gávea, Jardim Botânico, Lagoa e São Conrado).

3.2.1 CCS da 31a Aisp

A Aisp do 31o BPM abrange as circunscrições de duas delegacias de polícia civil, 
a 16a DP Legal (Barra da Tijuca, Itanhangá e Joá) e a 42a DP Legal (Recreio 
dos Bandeirantes, Barra de Guaratiba, Camorim, Grumari, Vargem Grande e 
Vargem Pequena). São bairros situados na Zona Oeste da capital, entre praias e 
montanhas, portanto economicamente valorizados. Na região, há forte concentração 
de comerciantes e prestadores de serviços. No entanto, vale a pena observar que, 
embora estes bairros partilhem da mesma localização física, eles se distinguem 
enormemente sob o ponto de vista simbólico. Grosso modo, enquanto a Barra da 
Tijuca, o Itanhangá e o Joá são valorizados pela ocupação nas últimas décadas 
das camadas da população chamadas emergentes, a ocupação do Recreio dos 
Bandeirantes, de Barra de Guaratiba, do Camorim, de Grumari, de Vargem Grande 
e de Vargem Pequena se caracteriza historicamente pelas camadas médias e baixas.

No acervo digitalizado, não constam os registros entre 2001 e 2004. Já em 
2005, apenas as reuniões de outubro e novembro estão registradas em atas. Em 
2006, constam as atas de janeiro, agosto, setembro, outubro, novembro e dezembro. 
No ano seguinte, falta somente o registro de fevereiro. Em 2008, falta o trimestre 
junho, julho e agosto. O primeiro ano no qual estão preservadas todas as atas é 
2009. Em 2010, novas lacunas são verificadas: não há registro das reuniões de 
janeiro e abril. Em 2011, estão preservadas as atas de todos os meses. No último 
ano, em 2012, apenas as atas de janeiro, fevereiro, março, junho, julho, agosto e 
setembro estão preservadas. De um modo geral, são tantas as ausências de meses 
não registrados, embora a norma determine a obrigatoriedade de elaboração da ata 
a cada sessão, que se pode até questionar a capacidade da coordenação dos CCS 
em monitorar com eficiência e efetividade as diretorias dos conselhos.

Quanto aos relatos, nota-se que, a partir de 2007, as atas apresentam uma 
padronização nos itens que a constituem: há informações sobre a data, o local, os 
participantes (membros natos, efetivos e participantes) e um resumo dos temas 
tratados na reunião. Nos anos anteriores, 2005 e 2006, não se fez referência aos 
locais em que as reuniões ocorreram.

A leitura das atas do CCS da 31a Aisp no longo prazo, entre 2005 e 2012, 
produz no leitor alguma confusão mental, pois a todo momento a composição 
da diretoria e a relação dos membros efetivos constante nas atas se confundem. 
A impressão que se tem é de que ambas têm a mesma composição. Ocorre que, 
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se isto for verdade, todo membro efetivo era também integrante da diretoria do 
conselho, o que colocaria um dilema para a alternância de poderes. Por sua vez, 
nas atas, os membros natos estão quase sempre presentes, não sendo feita uma 
clara distinção em relação ao titular da cadeira e o seu representante institucional 
– posteriormente, no campo, observamos ser uma prática recorrente dos membros 
natos enviar representantes. Quanto aos membros participantes, eles apresentam 
pouca alternância ao longo dos anos: são quase sempre os mesmos moradores, 
síndicos de condomínios, representantes de associação de moradores e proprietários 
de estabelecimentos comerciais (centros comerciais, shoppings, hotéis, restaurantes, 
lojas, colégios etc). Neste CCS, a presença do subprefeito da região e de alguns 
vereadores é uma constante. Outras categorias profissionais que participam das 
reuniões são: representantes do Ministério Público, da Defensoria Pública, da 
Secretaria de Assistência Social, do Conselho Tutelar e da Guarda Municipal. 
Concessionárias de serviços públicos, como Light e Cedae, comparecem em 
sessões alternadas.

Verificou-se que há um rodízio dos locais que hospedam os encontros mensais 
do conselho, que não possui uma sede própria. Seja no 31o BPM, seja em algum 
estabelecimento comercial, a diretoria do CCS tradicionalmente inicia a sessão 
agradecendo aos anfitriões a cessão do espaço para que o evento pudesse acontecer.

O visitante que comparecer a uma dessas reuniões encontrará um grupo 
cordial, que se reúne em torno do café, servido antes da reunião.16 Tem-se a impressão 
de que ali estariam reunidos indivíduos de segmentos sociais distintos, mas que 
buscam um objetivo comum: a melhoria na prestação do serviço de segurança 
pública.17 Interessante constatar que os representantes das instituições policiais 
sofrem poucas cobranças e, ainda, que são raras as divergências durante as reuniões.

De um modo geral, observa-se que tanto os membros efetivos como os 
demais participantes, no café ou durante as reuniões, usam recorrentemente a 
expressão “quebra de barreira” para destacar a melhoria da relação entre a polícia 
e a sociedade naquela região. Por sua vez, o comandante do batalhão, em todas 
as reuniões de que participou, reiterou gratidão pelo apoio que vinha recebendo 
dos moradores da região:

o presidente passou a palavra ao tenente coronel da PM Jailson, que discorreu sobre 
as estatísticas das ocorrências atendidas pelo 31o BPM no mês anterior. Agradeceu 
o apoio que tem recebido de toda a comunidade da região e a conclamou a continuar a 

16. Para além da leitura das atas, a equipe de pesquisa também esteve, por duas vezes, nas reuniões desse CCS.
17. Entretanto, várias concepções sobre o que seria a segurança pública aparecem nas intervenções dos integrantes do conselho. 
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perseguir os objetivos de melhoria da qualidade de vida (ata do 31o CCS, reunião de 9 
de outubro de 2006, grifo nosso).18

O delegado de polícia, tendo como base as estatísticas que são produzidas 
pelo sistema Delegacia Legal, apresenta em cada reunião os principais indicadores 
obtidos a partir das ocorrências criminais registradas nas delegacias da área (roubos a 
residências, roubo e furto de veículos etc.). O comércio de drogas nos condomínios 
está entre os tipos penais mais citados. Em seguida, os membros natos sempre 
solicitam que a população local colabore com as instituições policiais ligando 
para o Disque-Denúncia: “solicitou apoio da comunidade ao combate de crimes 
mediante denúncias pelo Disque-Denúncia, sistema idealizado para receber somente 
denúncias de crimes” (ata do 31o CCS, reunião de 9 de janeiro de 2006).

Os membros natos também ressaltam a singularidade de haver uma maior 
integração entre as polícias nesta Aisp:

o tenente coronel da PM Jailson (comandante do 31o BPM) apresentou uma 
avaliação das tarefas operacionais do 31o BPM e disse acreditar que a diminuição 
da criminalidade na região, conforme já explanado pelo delegado Heitor, é fruto da 
integração entre as forças das polícias Militar e Civil. Destacou que os comandos 
do 31o BPM e da 16a DP fazem constantes reuniões visando à troca de informações 
onde baseiam a operacionalidade da segurança pública na região (ata do 31o CCS, 
reunião de 11 de junho de 2007).

Estudando as atas disponíveis, de 2005 a 2012, constata-se que as revindicações 
dos participantes das reuniões têm um tema central: a preservação das instalações 
físicas e a implantação de novas tecnologias que possam garantir mais segurança 
aos habitantes da região. Solicita-se o reparo dos sinais de trânsito e dos radares 
de fiscalização eletrônica inoperantes. Pedem-se a instalação de sinais luminosos, 
a pintura de lombadas e, em especial, a revitalização dos espaços abandonados, 
que potencializam a desordem e o perigo.

Na maior parte das intervenções registradas nas atas, há uma preocupação 
central com a redução do número de roubos ou furtos de carros e de estabelecimentos 
comerciais. Esta questão é apresentada pelos membros natos, que fornecem alguns 
indicadores criminais locais sobre tais crimes e apresentam estes delitos como aqueles 
que mais demandam a atenção dos policiais. As reivindicações dos membros efetivos 
também são pelo aprimoramento das ações de combate a estes mesmos delitos. Isto 
é, tanto os representantes das organizações policiais como os demais indivíduos que 
participam dos encontros no CCS concordam quanto à necessidade de intensificar 
a repressão a uma categoria específica de conduta criminosa, os crimes contra o 

18. Metodologicamente, optou-se pelo uso de nomes fictícios em todas as transcrições de entrevistas, atas, registros 
administrativos ou quaisquer outras formas de dados coletados no campo.
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patrimônio. Isso possibilita um olhar transversal sobre o perfil socioeconômico 
dos participantes das reuniões.

Para garantir que tais objetivos sejam alcançados, os integrantes do conselho 
centram suas ações e reivindicações na manutenção das instalações de segurança 
pública existentes na região, assim como na busca pela implementação de novas 
instalações. Um bom exemplo disso foi a inauguração da 42ª DP em um dos bairros 
pertencentes à circunscrição do conselho. Na reunião em que membros da equipe 
de pesquisa estiveram presentes, percebeu-se que a inauguração da nova delegacia 
era pensada pelos integrantes do CCS como resultante da ação deles, fruto da 
articulação das proposições do colegiado e da negociação com os representantes 
do poder público. Do mesmo modo, estavam em curso naquele contexto as 
tratativas, iniciadas em 2013, que se estenderiam por 2014, para se obter uma 
unidade do Instituto Médico Legal na Barra da Tijuca. A “única” exigência dos 
integrantes do conselho era de que a nova unidade fosse destinada, exclusivamente, 
aos moradores da região.

Há uma questão que se deve ressaltar neste momento: a reivindicação de 
exclusividade quanto ao uso das instalações do poder público. A partir da leitura das 
atas, constata-se que os integrantes do CCS apoiam a manutenção e a implantação 
de novos postos de trabalho para os policiais, assim como incentivam a aquisição de 
equipamentos modernos para estas organizações. Todavia, em troca, requerem uma 
evidente seletividade na prestação dos serviços: os equipamentos e as instalações 
ofertadas devem ser usados em consonância com as demandas dos moradores da 
região ali representados e presentes. Neste sentido, um exemplo que ilustra bem a 
questão a que estamos nos referindo diz respeito à inauguração de uma delegacia 
de homicídios no bairro. Esta unidade policial, ao contrário da 42a DP, possui uma 
área de atuação que extrapola os limites da 31a Aisp, atendendo aos moradores de 
outras regiões. Em razão disso, não é percebida pelos integrantes do CCS como 
uma unidade que lhes pertença. Do mesmo modo, há uma reincidente cobrança aos 
representantes das organizações policiais para que reprimam o transporte “pirata” de 
passageiros e o comércio ambulante nos sinais de trânsito, pois eles “inspirariam a 
insegurança” nos moradores e nos comerciantes, tendo em vista que são atividades 
desenvolvidas por pessoas oriundas de outro meio social. Por sua vez, para que as 
suas necessidades sejam prontamente atendidas, os participantes não se eximem de 
colaborar com as instituições da ordem. Exemplificando, transcrevemos a seguir 
dois trechos retirados da ata de uma mesma reunião:

a sra. vice-presidente do conselho agradece à sra. Efigênia a doação de uma camisa da 
Seleção Brasileira autografada por todos os jogadores, que será leiloada nos sites do 
Mercado Livre, e no E-bay, com a renda revertida para a compra de uma máquina 
xerox para o 31o BPM (ata do 31o CCS, reunião de 8 de outubro de 2007).
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O Sr. Pedrosa informa que foi acertado pelas associações e condomínios do entorno do 
canal de Marapendi (ABM, Amapluc, JCB, Riviera e Amarosas)19 que as bicicletas que 
fazem ronda na ciclovia podem ser reparadas às custas destas entidades, como ocorreu 
na primeira vez, e solicita que novos problemas sejam comunicados. O Sr. Norberto, 
presidente da ABM, pede que o conserto das mesmas seja feito exclusivamente pela 
ABM, pois considera importante o trabalho da Guarda Municipal (ata do 31o CCS, 
reunião de 8 de outubro de 2007).

A partir das reuniões observadas e da leitura das atas, percebe-se que as 
reuniões transcorrem em clima amistoso, tendo os moradores uma clara percepção 
de que os representantes das organizações policiais são gestores de serviços que 
devem ser prestados aos moradores da região. No entanto, o tom das intervenções 
não se resume às críticas e às cobranças: há sempre a possibilidade de algum 
participante contribuir para a melhoria da prestação do serviço policial – em 
especial, com equipamentos, manutenções ou reformas de instalações. Por sua vez, 
os representantes das organizações policiais, como são frequentemente ajudados 
pelos integrantes do CCS, sentem-se na obrigação de fornecer explicações e de 
propor soluções para os problemas apresentados.

Em certa medida, as reuniões do CCS se constituem como um espaço de 
negociação e troca entre os moradores, empresários, comerciantes e representantes 
do poder público. Todo o tempo os representantes das organizações policiais são 
valorizados como agentes garantidores da segurança e da ordem, que dispõem 
de aparato institucional e lastro legal para tais fins. Tanto que os moradores e os 
empresários não se eximem de colaborar com estas organizações para que elas possam 
desempenhar a contento suas atribuições. Entretanto, tendo como referência teórica 
as lições de Mauss sobre a economia das trocas simbólicas, em especial a questão 
da reciprocidade, resta problematizar o que poderá ocorrer se os interesses dos 
integrantes do CCS se mostrarem antagônicos à missão policial. Isto é, até que ponto 
as doações recebidas pelas organizações policiais, por meio do canal participativo 
formal, impactam e direcionam o policiamento implementado na região?

3.2.2 CCS da 5a Aisp

O CCS da 5a Aisp abrange dois bairros, a parte histórica do Centro (Saúde, 
Gamboa e Santo Cristo) e Santa Teresa. A área compreendida por essa Aisp abriga 
fundamentalmente estabelecimentos comerciais, financeiros e culturais. Conta 
também com significativa área residencial. É uma área histórica que, como em 
outras partes da cidade, é constituída por desigualdades no que diz respeito às 
condições socioeconômicas da população. A partir principalmente de 2009, este 
espaço tem experimentado um intenso e acelerado processo de revitalização por 

19. Associação Bosque Marapendi (ABM); Associação de Moradores e Amigos do Parque Lucio Costa (Amapluc); Associação 
dos Moradores do Loteamento Riviera Del Sol; e Associação de Moradores e Amigos do Parque das Rosas (Amarosas).
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intermédio principalmente do programa Porto Maravilha, o que tem valorizado 
crescentemente os espaços abrangidos pela referida Aisp.

Como não possui sede própria, as reuniões desse conselho ocorrem de forma 
itinerante, a cada encontro um novo local. Embora o cenário se altere (Academia 
Brasileira de Filosofia – ABF, Companhia de Desenvolvimento Urbano da Região 
do Porto do Rio de Janeiro – CDURP, Colégio Pedro II etc.), preservam-se os 
ritos: inicialmente, temos a chegada da maior parte dos integrantes do conselho 
antes das 9h30. Estes são então recepcionados com um café da manhã com pães, 
biscoitos e sucos. Em uma mesa lateral, próxima ao buffet, a lista de presença fica 
à disposição dos participantes. Após assinar a presença, o participante passa a se 
servir e a confraternizar com os demais presentes.

A observação realizada por uma das integrantes da pesquisa permite inferir 
que a cordialidade caracterizava as interações dos participantes não policiais durante 
o café comunitário que antecedia a reunião do CCS. Os assuntos tratados nessas 
conversas pareciam indicar que as pessoas se conheciam há algum tempo. Por 
volta das 10h, após ter conferido a lista de presença e ter apresentado ao público 
a leitura da ata da última reunião – que é posta em votação para aprovação –, a 
presidente do conselho convidava todos os presentes a entoarem o Hino Nacional, 
demarcando simbolicamente o início da reunião.20

Primeiro eu queria agradecer: muito obrigada a todos que estão aqui! Vamos dar 
início a mais uma reunião do nosso conselho. Antes de começarmos a abrir para 
vocês falarem, coloca o hino aí, Eduardo, vamos ao hino (ata do 5o CCS, reunião 
de 24 de outubro de 2013).

Apesar de todos os participantes se apresentarem em trajes formais – ninguém 
vestia bermudas, camisetas, chinelos, nem usava bonés –, a presidente do conselho 
se destacava do grupo. Na reunião do dia 24 de outubro de 2013, que ocorreu 
na ABF, a integrante da equipe de pesquisa anotou em seu caderno de campo a 
seguinte descrição:

a presidente, uma mulher que aparentava 50 anos, trajava um vestido e, preso ao 
seu colo, “carregava” um colar brilhoso que chamava a atenção. Em plena manhã, 
aquele colar, cheio de brilhos, refletia a luz do sol que adentrava na sala e “sinalizava” 
o lugar de destaque que aquela senhora ocupava na reunião (caderno de campo da 
auxiliar de pesquisa, em 24 de outubro de 2013).

Seja pelo tom solene com que iniciava as atividades do conselho, seja pelo estilo 
como se vestia, a presidente se empenhava em preservar uma determinada liturgia 

20. Nesse ponto, há uma questão que merece ser mencionada: percebe-se entre os integrantes do conselho uma 
divergência de temporalidade quanto ao momento que demarcaria o início da reunião. Enquanto alguns participantes 
identificam o momento do café, a conferência da lista de presença e a leitura da ata anterior (que é submetida à 
aprovação do pleno) como etapas constitutivas do encontro mensal, a presidente só considera como tal os fatos que 
ocorrem após a execução do hino. 
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para o cargo que ocupava. Neste sentido, tanto a periodicidade dos encontros, 
que eram mensais, como o tempo de duração de cada sessão, 2h30, deveriam ser 
observados pelos demais integrantes do conselho, pois ambos eram cuidadosamente 
monitorados pela presidente.21

Como previsto nas normas estruturantes, o conselho era composto por três 
categorias: membros natos, efetivos e participantes. Na diretoria, a chapa vencedora 
do último pleito se apresentava completa, composta por: presidente; vice-presidente; 
primeiro e segundo-secretário; e diretor social e de assuntos comunitários. Entre 
os membros natos, o comandante do 5o BPM alternava seu comparecimento com 
um representante institucional, o seu subcomandante. Os delegados da 5a DP (na 
Mem de Sá, no Centro) e da 7a DP (em Santa Teresa) também usavam do mesmo 
expediente e, às vezes, enviavam representantes quando se diziam impossibilitados 
de comparecer.

Na plateia, estavam presentes membros efetivos sem cargos na diretoria e 
demais participantes – de um modo geral, acima dos 40 anos e, quase sempre, os 
mesmos. Tratava-se de um público que expunha com clareza seus questionamentos 
e pontos de vista, assim como apresentava reivindicações múltiplas. Em razão do dia 
e do horário reservado para as reuniões mensais (terças-feiras, às 10h), percebia-se 
uma evidente restrição quanto ao perfil das pessoas que teriam disponibilidade para 
comparecer. Aliás, este era um dos fatores que em parte justificava a faixa etária do 
público presente, invariavelmente, composto de idosos.

Ao iniciar cada reunião, a presidente, que ocupava sempre o lugar central na 
mesa, a partir do qual conduzia os trabalhos e encaminhava as ações do conselho, 
convocava os demais integrantes do colegiado para compor a mesa. Eram eles: 
os membros natos; o administrador regional de Santa Teresa; o inspetor da 
Guarda Municipal; e, por fim, o subsecretário da Secretaria Municipal de Ordem 
Pública (Seop).

Em seguida, fazendo uso das atribuições do cargo, a presidente iniciava a 
regência dos trabalhos com rigor: além de determinar quem poderia fazer uso 
da palavra, também delimitava por quanto tempo, em que momento e sobre 
que assunto as intervenções seriam admitidas. Neste sentido, apesar de todos 
os participantes portarem o direito à fala, a presidente instituía, a partir de seus 
critérios idiossincráticos, os limites destas intervenções: “não quero prolongar muito 
essa reunião porque tenho que ir no aniversário da associação do comércio. Na 
outra reunião muitas pessoas falaram” (ata do 5o CSS, reunião de 20 de março de 

21. As normas determinavam, contudo, que as reuniões dos CCS não devessem ter mais de duas horas de duração. 
Este detalhe sinaliza para um aspecto observado no campo: alguns presidentes estabelecem suas próprias regras para 
o funcionamento do conselho, à revelia das determinações do ISP.
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2014). Portanto, a agenda de compromissos da presidente determinava os limites 
à participação dos demais integrantes do conselho.

Todavia, não era só isso. A própria relevância dos assuntos tratados dependia das 
intervenções da presidente: se ela julgasse pertinente, o assunto seria abordado com 
seriedade, mas se ela não o considerasse relevante, logo se mudava de tema. Isto ficou 
evidente quando uma participante apresentou uma proposta para que os representantes 
do Corpo de Bombeiros e da Guarda Municipal passassem a contar com assentos, na 
condição de membros natos, no conselho. Tal proposta sequer foi debatida por não 
ser considerada relevante pela presidência. A proponente, uma mulher aparentando 50 
anos, solicitou então a palavra para desabafar: “quero registrar aqui a minha indignação 
e pedir a inclusão da Guarda Municipal e do Corpo de Bombeiros como membros 
natos. A questão política aqui é muito forte e isso não pode acontecer” (caderno de 
campo da auxiliar de pesquisa, em 20 de março de 2014).

No entanto, novamente, a presidente não considerou a intervenção 
relevante e mudou de assunto, sem comentar ou encaminhar a proposta. Passou 
aos comunicados e aos informes sobre a próxima reunião, sinalizando que não 
encaminharia a solicitação. Naquele colegiado, a desconsideração das intervenções 
pela presidente faz com que o tema seja arquivado.

Desprezando o roteiro proposto pelo ISP, as reuniões seguem uma rotina 
própria. Aqui, a leitura e a aprovação das atas antigas ocorrem antes do início de 
cada reunião, como se fossem um acontecimento à parte. Do mesmo modo, não 
há apresentação de estatísticas criminais locais pelos membros natos. Constatou-se 
então que, para além do prescrito, há uma realidade dinâmica que se estrutura de 
forma particular. Mas, apesar das divergências durante as sessões, não se identificou 
nenhum tipo de hostilidade ou indignação contra a organização da reunião tal 
como ela é conduzida pela presidente.

Após os informes iniciais, a presidente permite que se inicie a inscrição dos 
participantes para que eles coloquem suas solicitações às autoridades presentes. Em 
cada reunião, duas rodadas de perguntas são organizadas, cada qual contando com 
cinco participantes. Isto é, em cada reunião do conselho, dez participantes poderão 
externar suas reivindicações, tendo a possiblidade de se colocar e de demandar 
ação dos representantes do poder público. As autoridades só podem responder 
após serem autorizadas pela presidente, que primeiro reúne, em bloco, as cinco 
intervenções que deverão ser respondidas. A seguir, no propósito de apresentar 
aos leitores algumas das temáticas debatidas nas sessões observadas pela equipe de 
pesquisa, passamos a transcrever algumas destas intervenções.
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O “shopping-chão”

Segundo intervenção de participante do sexo masculino, aparentando 40 anos, 
morador do Riachuelo:

eu venho há quatro anos no conselho, e nada se resolve, sempre a mesma coisa. 
Há quatro anos falo do shopping-chão! E isso é caso de polícia, sim. Isso aí é tudo 
vagabundo, não valem nada. Tem que resolver isso. Não dá para passar na calçada. 
Eu tenho um filho pequeno e tenho medo de passar ali, não passo. Eles têm tuberculose, 
amontoam lixo. Não dá mais desse jeito. Eu não aguento mais. Até quando eu vou 
viver na merda? (caderno de campo da auxiliar de pesquisa, em 20 de março de 2014).

Essa intervenção merece especial atenção devido à aprovação que recebeu dos 
demais participantes do conselho. Em certo sentido, pode-se dizer que ela traduzia 
uma insatisfação coletiva dos frequentadores do CCS para com o shopping-chão, 
expressão usada nos encontros para se referir aos trabalhadores informais e às pessoas 
em situação de rua que se utilizam das calçadas para comercializar objetos usados e 
de baixo valor comercial. Na percepção dos integrantes do CCS, seriam vagabundos 
que vendem quinquilharias e produtos de procedência duvidosa pelas calçadas e, 
com isso, atrapalham a circulação dos pedestres – estes, sim, pessoas de bem. Os 
participantes nem sequer consideram os ambulantes do shopping-chão trabalhadores 
informais, pois o diminuto valor comercial dos produtos – ou “porcarias” – que 
comercializam, trocam ou circulam impossibilitaria conceber tal prática como uma 
atividade laborativa: “não passam de vagabundos!” (caderno de campo da auxiliar 
de pesquisa, em 20 de março de 2014). Isto é, há uma moralidade que é partilhada 
pelos integrantes do conselho. Esta, para além de orientar as percepções sobre o 
shopping-chão, lastreia os encaminhamentos que são propostos à mesa: a remoção 
imediata desses indivíduos das calçadas – e, se possível, da região –, ação que não 
deve mais ser postergada.

Neste sentido, providências quanto à remoção dos “moradores de rua” e à 
interdição do shopping-chão são, incisivamente, cobradas ao representante da Polícia 
Militar. Os participantes exigem – sim, exigem – uma ação repressiva direcionada 
da polícia. Pedem que os moradores de rua sejam retirados das proximidades de 
suas residências e famílias. Todavia, é interessante mencionar que eles direcionam suas 
cobranças somente à Polícia Militar, conforme intervenção de participante do sexo 
masculino, aparentando 30 anos, morador do Centro: 

todos já sabem, os problemas não são resolvidos, em janeiro eu disse isso, vou repetir: 
vocês, autoridades, precisam fazer alguma coisa com o shopping-chão. Não dá para 
andar na calçada. A polícia precisa fazer alguma coisa. Não tá dando. Isso tá um 
horror (caderno de campo da auxiliar de pesquisa, em 19 de fevereiro de 2014).

Nas reuniões, percebe-se que as reclamações são direcionadas ao subcomandante 
da Polícia Militar, policial que, rotineiramente, representa o comandante nos 
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encontros do CCS. A partir das reivindicações dos participantes, torna-se evidente 
a percepção partilhada pelos integrantes do CCS de que compete à Polícia Militar 
o “asseio social” na circunscrição da Aisp. Interessante ressaltar que a questão da 
população em situação de rua é um dos temas mais debatidos pelos participantes, 
só perdendo, em quantidade de abordagens e tempo de discussão, para a temática 
do efetivo policial.

Na percepção dos participantes, compete à polícia, exclusivamente, resolver 
os problemas ocasionados pelo shopping-chão. Objetivando ampliar o debate, 
o representante da Polícia Civil tece considerações sobre os diferentes aspectos 
englobados pela questão, salientando que cada instituição pública tem uma missão 
própria e que a polícia não pode nem deve ser a única forma de se resolverem as 
questões sociais: “fiscalização de comércio não é competência da polícia. Isso é do 
agente fiscalizador e não da área criminal. Isso é responsabilidade da municipalização” 
(caderno de campo da auxiliar de pesquisa, em 20 de março de 2014).

Depreende-se do exposto que os membros natos, representantes das instituições 
policiais, tentam apresentar as competências de cada órgão público no intuito de 
salientar o que é e o que não é trabalho policial. Enfatizam que o shopping-chão diz 
respeito à questão do ordenamento público, não sendo, portanto, atividade para ser 
resolvida pelas polícias. No entanto, há na plateia aqueles que argumentam que os 
produtos comercializados proviriam de ações delituosas, roubo ou furto. Para tais 
argumentos, o representante da Polícia Civil retruca, mencionando a inexistência 
de registros de ocorrências ou denúncias sobre tais fatos. Em resumo: de um lado, 
os representantes das polícias esclarecem não ser atribuição deles dar conta do 
shopping-chão; de outro, alguns participantes insistem para que eles tomem alguma 
providência. E a questão segue em aberto, retornando a cada nova reunião, sem 
que encaminhamentos alternativos sejam propostos.

Diversas são as solicitações encaminhadas pelos participantes nas reuniões do 
conselho. Além da ocupação irregular das calçadas por ambulantes ou populares 
em situação de rua, outras questões de ordenamento público como o abandono 
de praças, a coleta de lixo e a precariedade da iluminação pública também são 
recorrentes. Mas nenhuma é capaz de atrair mais intervenções do que a “falta de 
efetivo policial”.

A cabine é nossa!

Uma via urbana atrai especial atenção: rua do Riachuelo, na Lapa. Ela se localiza 
no Centro da cidade, região revitalizada nos últimos anos, possuindo uma atividade 
comercial intensa. Seja por sua história e importância, seja por sua extensão e 
relevância comercial, é a localidade para a qual mais se demanda o aumento do 
efetivo policial. Em especial, há uma cabine da Polícia Militar que se encontra 
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instalada nesta rua e que, segundo os moradores, não conta com efetivo policial 
em plantão. Em uma das reuniões, uma participante idosa, moradora da rua do 
Riachuelo e membro efetivo do conselho, se dizendo indignada, esbravejou: “estamos 
entregues às baratas. Eu quero saber, cadê a polícia?”, em seguida, complementou: 
“eu não aguento mais em todas as reuniões ter que falar a mesma coisa. Cadê a 
polícia? O efetivo (...). É assalto que não para, só cresce. Os problemas se repetem. 
Não tá dando. Tô cansada de sempre falar a mesma coisa” (caderno de campo da 
auxiliar de pesquisa, em 24 de outubro de 2013).

Na reunião do mês anterior, o aumento do efetivo policial em atuação na 
região e o abandono da cabine policial já haviam sido colocados em pauta. Primeiro, 
por um membro efetivo idoso, morador da região:

a gangue da bicicleta tá atacando os moradores. A polícia tem que agir. E isso, em 
frente à cabine da PM. Cabine abandonada. Queremos mais polícia. Um efetivo que 
dê conta desses marginais. É de dia, de noite, à tarde, assaltando senhoras de idade, 
pessoas com dificuldades, assaltando qualquer um. Eles passam e puxam a bolsa. A 
cabine precisa de policial 24 horas. E só um não dá conta. Não resolve (caderno de 
campo da auxiliar de pesquisa, em 19 de fevereiro de 2013).

Em seguida, por um homem de meia-idade, membro participante do conselho, 
também morador da região:

alguém percebeu o aumento do efetivo policial na Lapa? Estou vendo gente, cada 
vez mais gente, na Lapa, e pouco policial. É assalto a rodo! Na [avenida] Mem de Sá, 
outro dia vi um garoto suspeito, ia assaltar. A polícia precisa acordar. O Centro precisa 
de atenção! (caderno de campo da auxiliar de pesquisa, em 19 de fevereiro de 2013).

Importante mencionar que a cabine em questão havia sido doada pela 
associação de moradores de um dos bairros abrangidos pela Aisp, a Associação 
de Moradores e Amigos da Riachuelo (AMA-Riachuelo). Ou seja, em reuniões 
anteriores os moradores haviam chegado à conclusão de que a rua do Riachuelo 
contava com pouco policiamento e, no intuito de contribuir com as instituições 
policiais, arcaram com os custos da implantação de uma nova cabine no local. 
No entanto, após algum tempo, alegando redução do efetivo policial, o comando do 
batalhão passou a não escalar mais policiais naquele posto. Os moradores passaram 
então a cobrar do representante da Polícia Militar que lotasse mais policiais em 
plantão naquela cabine. No período em que se observaram os encontros mensais 
nesse conselho, notou-se que essa reivindicação, apesar de reiterada a cada encontro, 
nunca era atendida a contento, razão pela qual os moradores decidiram solicitar 
à Polícia Militar que lhes devolvesse, formalmente, a cabine doada. O presidente 
da AMA-Riachuelo, membro efetivo do conselho, falou com rispidez:

é uma luta para se manter o contingente de policiais da Riachuelo. Queremos a 
descaracterização da cabine e vamos colocar segurança privada. Estou pedindo 
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a devolução da cabine e que seja entregue à associação da Riachuelo (caderno de 
campo da auxiliar de pesquisa, em 20 de março de 2014).

A qualidade das interações

Como mencionamos no início do capítulo ao apresentarmos as dinâmicas que 
antecederam o processo de criação dos CCS, a aproximação entre as polícias 
e a sociedade era um dos principais objetivos do projeto. No 5o CSS, a partir 
das reuniões que observamos, podemos afirmar que o desafio ainda está posto. 
A qualidade da interação entre os representantes das instituições policiais e os 
integrantes do conselho, notadamente quanto aos membros participantes, não 
tinha na cordialidade ou no respeito um lastro comum. O debate iniciava-se em 
tom formal, mas logo pendia para grosserias.

Não se pode negar, entretanto, que os representantes das instituições policiais 
tentavam resistir às provocações, mesmo quando elas se mostravam desprovidas 
de qualquer motivação. Algumas reivindicações importantes, legítimas e coerentes 
eram demandadas em tom de ordem, isto é, não se solicitava ao representante do 
poder público que alguma medida fosse adotada em dada situação, se ordenava 
que isso fosse feito.

De um modo geral, há uma permanente hostilidade em relação ao representante 
da polícia militar, para o qual são direcionadas as críticas, as reclamações e as “ordens” 
dos moradores e dos comerciantes. O uso da palavra ordem, neste caso, é proposital, 
pois expressa bem o tom das proposições no contexto em que são colocadas pelos 
participantes. Há também uma dimensão de supervisão da atividade do policial 
militar que aparece nas intervenções dos participantes: “não tinha policial ali, onde 
ele deveria estar. Onde ele está então?” e “até tinha policial, estava bem próximo de 
onde fui assaltado, e não fez nada” (caderno de campo da auxiliar de pesquisa, em 20 
de março de 2014). Esta fiscalização é complementada pelo questionamento quanto 
à efetividade e à eficácia do trabalho policial, permanentemente desqualificado pelos 
participantes. Neste cenário, não é incomum que o representante da Polícia Militar 
(subcomandante do 5o BPM) retruque em tom similar: “tenho orgulho da minha 
corporação. Pagamos com a nossa própria vida. Damos sangue à sociedade. Nos 
sacrificamos pela sociedade e, muitas vezes, somos injustiçados por ela. Infelizmente, 
mas isso não é problema, faz parte do nosso show” (caderno de campo da auxiliar 
de pesquisa, em 20 de março de 2014).

3.2.3 CCS da 23a Aisp

O CCS da 23a Aisp agrupa os seguintes bairros: Rocinha, Vidigal, Ipanema, 
Leblon, Gávea, Jardim Botânico, Lagoa e São Conrado. Uma característica singular 
na composição deste CCS é o contraste social em relação ao meio social do qual 
seus participantes são oriundos: vielas, favelas, e condomínios de luxo localizados 
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em bairros nobres. Alguns representantes dos moradores das favelas participam 
regularmente das reuniões, que, invariavelmente, ocorrem em estabelecimentos 
sediados nos bairros nobres, mas se ressentem por não observarem a possibilidade de 
o mesmo ocorrer no sentido inverso, como se abordará adiante. Convém salientar 
que, para fins deste estudo, a coleta de dados ocorreu entre outubro de 2013 e 
março de 2014, totalizando um semestre de investigação sociológica.

Como os demais participantes, a pesquisadora foi orientada a registrar a 
presença na memória da reunião. Antes do encerramento do primeiro encontro, 
o diretor social e de eventos comunitários do conselho a procurou e a questionou 
se aquela era a sua primeira vez na reunião. Diante da confirmação, perguntou 
se a pesquisadora tinha alguma demanda para colocar ao colegiado, emendando: 
“aqui a gente resolve mesmo!”. Ao ser informado de que a pesquisadora estava 
apenas conhecendo o conselho, o diretor social se colocou à disposição para 
ajudá-la, caso fosse necessário. Conforme ele se afastava, foi possível perceber 
que se tratava de uma pessoa conhecida pela maioria dos presentes, os quais o 
abordavam com familiaridade.

Inicialmente, constatou-se que o caráter itinerante das reuniões do conselho era 
percebido pelos seus integrantes como uma característica positiva, afinal acreditava-se 
que a partir do rodízio de sede, estando a reunião hospedada cada mês em um espaço 
diferente, tender-se-ia a ampliar a possibilidade de participação dos moradores 
da região. No entanto, não há nenhum dado empírico que confirme essa crença, 
apesar de sua aparente consistência lógica.22 Normalmente, o conselho se reúne nos 
salões paroquiais de igrejas católicas,23 em espaços cedidos por estabelecimentos 
de ensino – a maior parte das reuniões se deu no Colégio Santo Agostinho, no 
Leblon – ou em um dos clubes localizados na circunscrição da Aisp.

O “itinerário” percorrido pelo conselho no semestre estudado foi o seguinte: 
avenida Ataulfo de Paiva, no Leblon; avenida Afrânio de Melo Franco, no Leblon; 
novamente a avenida Afrânio de Melo Franco, no Leblon; avenida Niemeyer, 
em São Conrado; avenida Ataulfo de Paiva, no Leblon; e rua José Linhares, no 
Leblon. Observa-se no trajeto descrito que o conselho raramente se reúne na 
favela da Rocinha. Contudo, apesar da política de evitamento observada em 
relação àquela comunidade, em mais de uma sessão, os moradores da Rocinha 
solicitaram a realização de uma reunião mensal naquele bairro, registrando em 

22. A Resolução SSP no 629/2003, em seu art. 2o, prevê que as reuniões dos conselhos devem ter o caráter itinerante 
para que “todos tenham a oportunidade de receber a visita dos membros do conselho” (Estado do Rio de Janeiro, 
2003b). Na prática, não é bem isso que acontece no 23o CCS, pois, apesar de ser itinerante, ele permanece no mesmo 
bairro. Todas as normas que estruturam os conselhos estão disponíveis e podem ser acessadas em: <http://www.isp.
rj.gov.br/Conteudo.asp?ident=4>.
23. Eis aqui uma questão que poderia ser cuidadosamente observada em estudos mais aprofundados.
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ata tais encaminhamentos. No entanto, durante o período de coleta de dados no 
campo, estes pedidos não chegaram a ser atendidos.

Os auditórios, anfiteatros ou salões que hospedaram as reuniões do conselho 
apresentavam características comuns: eram espaços amplos, climatizados, com 
assentos confortáveis e contavam com instalações adequadas para receber um 
grande número de pessoas. Em todos, o datashow, usado pelo comandante do 
batalhão para expor as estatísticas criminais mensais da 23a Aisp, estava instalado 
e preparado para o uso. Os componentes da mesa diretora dispunham de assentos 
reservados e de sistema de som para fazerem suas intervenções. Em suma, os 
locais que abrigavam os encontros mensais, sem exceção, ofertavam uma excelente 
infraestrutura aos integrantes do conselho.

Complementando o cenário, o café da manhã servido antes do início da 
reunião era farto e variado, pois, desde outubro de 2013, o comandante do 23o 
BPM havia implementado o café comunitário, conforme transcrição retirada de 
uma das atas do conselho:

atendendo às solicitações dos participantes das reuniões deste conselho, o café da 
manhã oferecido pelo comandante do 23o BPM e a reunião mensal do Conselho 
Comunitário de Segurança – Aisp 23 serão realizados no mesmo dia (ata do 23o 
CCS, reunião de 24 de outubro de 2013).

A estrutura de administração e a composição do CCS correspondiam 
àquelas previstas nas resoluções que normatizam tanto a implementação como o 
funcionamento dos conselhos. A chapa vencedora do último pleito, com mandato de 
2013 a 2015, estava completa, e seus integrantes, de fato, compareciam às reuniões 
mensais. Os membros natos, o comandante do 23o BPM e os delegados titulares 
da 14a e 15a delegacias de polícia civil, no Leblon e na Gávea, respectivamente, 
também estavam sempre presentes. No tocante ao tempo de reunião, cada encontro 
contava com 3h30 de duração, iniciando-se às 9h e terminando por volta das 
12h30, sendo a primeira hora reservada para o café comunitário. O tempo restante 
era usado para a reunião mensal do conselho.

Além dos membros natos, outras esferas do poder público se encontravam 
presentes, assiduamente, nas reuniões do conselho, a saber: Administração Regional 
da VI RA, da prefeitura; Seop; Corpo de Bombeiros; Guarda Municipal do Rio 
de Janeiro; Ministério Público Estadual; Ouvidoria Geral Estadual; Secretaria 
Municipal de Transportes (SMTR); Companhia Municipal de Limpeza Urbana 
(Comlurb); Companhia Estadual de Águas e Esgotos (Cedae); e Companhia de 
Engenharia de Tráfego (CET-Rio). A Light, concessionária que presta serviço de 
iluminação pública e privada, em todo o estado, também participava das reuniões 
mensais do 23o CCS.
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Quanto aos representantes da sociedade civil, algumas associações comerciais 
e de moradores participavam constantemente das reuniões. Entre elas, destacamos: 
as associações de moradores do Jardim Botânico, de Ipanema, do Leblon, da 
Gávea, de São Conrado, da Rocinha e da Estrada do Vidigal; a Associação dos 
Proprietários de Pequenos Prédios do Leblon (APPP); e a Associacão Condomínios 
Desenvolvimento Selva Pedra (Adespe).

Café comunitário ou café da manhã?

Logo na primeira reunião observada, em outubro de 2013, a presidente iniciou sua 
fala lembrando aos presentes que, embora as normas estabelecessem que os cafés 
comunitários deveriam ser eventos independentes das reuniões dos conselhos, por 
uma decisão do colegiado daquela Aisp, eles ocorreriam sempre imediatamente 
antes do início das reuniões e, invariavelmente, nos mesmos locais. Neste caso, os 
membros votaram e decidiram sobre um evento cuja organização, do ponto de 
vista formal, caberia ao comandante do BPM. No entanto, a presidente salientou 
que esta medida teria sido adotada a pedido dos próprios membros natos e efetivos. 
Ambos teriam argumentado que, para facilitar a presença de todos os interessados 
nos dois eventos, o melhor seria que eles ocorressem simultaneamente.

Convém mencionar que o café comunitário e as reuniões do CCS foram 
idealizados pelo poder público como eventos distintos quanto à forma de 
participação. No primeiro, supunha-se que a informalidade possibilitaria uma 
maior interação dos presentes, ampliando-se a “troca de ideias, sugestões, de 
orientações e/reclamações” (Estado do Rio de Janeiro, 2005, art. 4o). No segundo, 
a formalidade das reuniões em um órgão colegiado tenderia a contribuir para o 
aprofundamento das discussões. Na 23ª Aisp, a justaposição de ambos teve como 
efeito a “formalização” do café comunitário, eliminando a essência sobre a qual se 
havia idealizado a proposta de aproximação entre as polícias e a sociedade.

Ressalte-se que ocorriam dois eventos apenas sob a ótica da administração 
pública e da diretoria do conselho, para fins de registro em ata, pois, aos olhos 
dos participantes, a percepção do café e da reunião como eventos distintos, pelo 
que se pôde perceber, era tênue demais para demarcar fronteiras. Aliás, notou-se 
que, durante o café comunitário, os presentes estavam preocupados apenas em 
refinar as intervenções que fariam ao longo da reunião do conselho. Por sua vez, 
os membros da diretoria se dedicavam à preparação do ambiente (arrumar as 
cadeiras, montar a bancada, verificar o retroprojetor etc.) e pouco interagiam, para 
além das saudações formais, com os presentes. Isto é, ao longo do café, inexiste a 
possibilidade de se abordar, debater ou encaminhar qualquer demanda de maior 
relevância; trata-se de um momento de recepção e preparação para a reunião do 
conselho, nada além disso.



Instituições Participativas na Segurança Pública do Rio de Janeiro  | 193

Um participante que desconheça o mecanismo de funcionamento desses 
encontros logo será advertido sobre a natureza daquele momento. Na reunião de 
março de 2014, por exemplo, um frequentador interpelou o representante da SMTR 
com a seguinte demanda: “secretário, precisamos fazer algo em relação às obras no 
Leblon. Está um caos, muito difícil para as pessoas de idade, muitos assaltos”, o 
qual, visivelmente constrangido e incomodado, respondeu: “vamos esperar para 
falar na reunião, vamos” (caderno de campo da auxiliar de pesquisa, em 31 de 
março de 2014). Em outros termos, a resposta do gestor público parece indicar ao 
solicitante que as explicações ou prestações de conta não são admissíveis no café 
comunitário, elas pertencem ao âmbito das reuniões do CCS. Imediatamente em 
seguida, o secretário, ao cumprimentar outros participantes, anunciou que estava 
ali só de passagem, pois tinha outros compromissos e teria de se ausentar, isto é, 
não participaria da reunião do conselho.

Cadê os jovens e os moradores das favelas?

Nas reuniões em que os pesquisadores estiveram presentes, havia um número 
considerável de participantes. Em cada encontro, constatou-se um público superior 
a cinquenta participantes, cuja faixa etária merece especial atenção: os mais novos 
aparentavam possuir mais de 40 anos, e os idosos constituíam a maioria.

Embora sempre houvesse um ou outro morador da Rocinha ou do Vidigal, 
havia uma clara predominância dos moradores das áreas nobres – Leblon, Ipanema, 
Gávea, Jardim Botânico, Lagoa e São Conrado.24 Este fato se mostrava tão evidente 
que, em um dos encontros, uma participante questionou a presidente do conselho 
sobre a questão, tendo ouvindo em resposta: “chamei, sim, sempre convido  
[os moradores da Rocinha], mas eles que não vêm” (caderno de campo da auxiliar 
de pesquisa, em 21 de novembro de 2013). Ora, tanto a colocação da questão em 
si como a resposta dada sinalizam a existência de interditos não verbalizados: por 
que razão os moradores das favelas não frequentariam as reuniões do conselho?

Uma pista talvez esteja nos encaminhamentos dados às demandas dos 
moradores daquelas localidades. Supõe-se aqui que o lugar de realização das 
reuniões mensais não serve de fundamento para justificar a evasão dos moradores da 
Rocinha e do Vidigal. Neste sentido, observou-se nas reuniões do conselho que as 
lideranças comunitárias destas favelas, quando presentes, são menos participativas do 
que os representantes dos bairros nobres; mas, quando vencem o constrangimento 
simbólico, logo esbarram no descaso com que suas demandas são tratadas.

Na reunião de março de 2014, um líder comunitário da Rocinha, que também 
havia ocupado a função de presidente em uma das associações de moradores da 

24. Entre abril e dezembro de 2013, das nove reuniões mensais realizadas, cinco ocorreram no Leblon; três em outros 
bairros nobres; e apenas uma nas proximidades da favela da Rocinha, em uma das vias que dá acesso à comunidade.
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favela, interpelou os membros natos sobre um crime ocorrido em sua comunidade. 
Relatou o estupro seguido de morte de uma jovem moradora da favela durante o 
carnaval e cobrou providências. Em reação, o comandante do batalhão disse que 
responderia ao morador após a reunião, “por ser a Rocinha um local diferente dos 
outros” e, assim que encerrou sua fala, foi seguido pela intervenção da presidente 
do conselho: “lá tem UPP” (caderno de campo da auxiliar de pesquisa, reunião 
de 31 de março de 2014). Ou seja, apesar de a Rocinha pertencer formalmente 
à circunscrição da Aisp, os próprios integrantes do conselho, entre os quais os 
representantes das polícias, reservam-se o direito de dar tratamento diferenciado 
às demandas oriundas da favela.

Paradoxalmente, entre os temas debatidos na reunião de março de 2014, 
nenhum deles estava tão intrinsecamente vinculado à questão da segurança pública 
como a solicitação da moradora da Rocinha. Aliás, apresentamos a seguir os 
principais temas debatidos ao longo do semestre em que acompanhamos as reuniões:

•	 festas não autorizadas em lugares públicos, em especial, desfiles de blocos 
carnavalescos;

•	 excesso de barulho das festas promovidas em lugares públicos e seus 
efeitos para os moradores da vizinhança;

•	 excesso de barulho promovido pelos caminhões usados na coleta de lixo;

•	 ajuntamento de entulho nas ruas, atrapalhando a circulação de pedestres;

•	 desordem em locais públicos, como em praias e praças (sujeira, perigo 
devido aos moradores de rua, barulho na praça Santos Dumont, 
popularmente conhecida como Baixo Gávea);

•	 aumento de roubos e furtos no período do Carnaval;

•	 estacionamento em lugares proibidos; e

•	 cachorros soltos em lugares públicos sem focinheira e coleira.

Salta aos olhos que os temas debatidos nas reuniões do CCS correspondem 
tanto à faixa etária como ao segmento social de origem da maioria dos participantes 
– residentes nos bairros nobres. Evidencia-se então a exclusão de questões de caráter 
mais plural ou que contemplem demandas próprias das favelas.

Como mencionamos anteriormente, a reunião se inicia após a fala de abertura 
da presidente do conselho. Após a saudação inaugural, ela solicita aos membros natos 
e aos componentes da diretoria que assumam seus assentos à mesa. Em seguida, 
cumprimenta todas as autoridades presentes. A ata da última reunião é então lida 
e submetida à aprovação. O comandante do 23o BPM passa a apresentar os dados 
estatísticos fornecidos pelo ISP para os seguintes delitos: roubos a transeuntes, roubos 
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de carros e letalidade violenta. Os dados são expostos rapidamente, não havendo 
abertura para intervenções ou debates. Apresentam-se a meta a ser alcançada e os 
resultados obtidos, mas não há nenhuma problematização destes dados.

O representante da Polícia Civil apenas acompanha a apresentação. Às 
vezes, comenta sobre as condições de trabalho dos policiais civis. Na reunião de 
dezembro de 2013, ao ser interpelado pelos moradores sobre os dados criminais 
que estavam sendo apresentados, retrucou: “nós temos novecentos procedimentos 
por mês, cerca de trinta por dia, nenhuma polícia do mundo é capaz de dar conta 
de trinta investigações por dia” (caderno de campo da auxiliar de pesquisa, em 
18 de dezembro de 2013). Em outro momento da mesma reunião, ao ouvir uma 
reclamação de um morador do Jardim Botânico sobre as abordagens policiais, nos 
bairros de Ipanema e Leblon, sustentou que: “a polícia tem que incomodar, sarquear 
essas pessoas mesmo, porque essa é uma área muito rica, tem muito estelionato” 
(caderno de campo da auxiliar de pesquisa, em 18 de dezembro de 2013).

Após a apresentação dos dados estatísticos e das intervenções dos membros 
natos, a presidente do conselho passa a verificar quais demandas da reunião anterior 
foram atendidas. Ela percorre a leitura da ata questionando se cada uma das questões 
tratadas foi resolvida ou não. Curiosamente, todos os membros efetivos se dirigem a 
ela chamando-a de “presidente”, mas os membros natos apenas a tratam pelo nome 
próprio. Por sua vez, ela se refere ao representante da Polícia Militar como “meu 
comandante” e não admite que críticas mais incisivas lhe sejam direcionadas. Em 
uma das reuniões, uma moradora estava encaminhando sua reclamação quando foi 
bruscamente interrompida pela presidente com a seguinte sentença: “o comandante 
faz o que pode com o que tem” (caderno de campo da auxiliar de pesquisa, em 18 
de dezembro de 2013).

As intervenções que ocorrem durante o momento da “prestação de contas” 
são sociologicamente relevantes para se conhecer os padrões de interação e as 
rotinas de funcionamento do conselho. Nessa oportunidade os representantes do 
poder público e das concessionárias que exploram serviços públicos interagem 
diretamente com os moradores que encaminharam pedidos, explicando as razões 
pelas quais atenderam ou não a tais solicitações. Entretanto, alguns participantes 
reclamam do tempo que é reservado para a prestação de contas, comprometendo 
assim a possibilidade de retrucarem a resposta oficial.

Nas reuniões mensais desse CCS, são recorrentes as intervenções salientando 
que “essa questão já foi solucionada” ou “isso já foi discutido”, cobrando o 
encerramento da prestação de contas. Os autores destas falas, membros efetivos, 
salientam que o momento da prestação de contas demora em demasia e acaba 
comprometendo a possibilidade de que novas demandas sejam encaminhadas. 
Observa-se isso no comentário de uma participante, representante da Associação de 
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Moradores e Amigos da Gávea (Amagávea), aparentando 50 anos, que interrompeu 
a apresentação da presidente do conselho: “mas tudo isso já foi falado na reunião 
anterior, assim não vamos conseguir todos falar na lista [lista de pessoas inscritas 
para falar]” (caderno de campo da auxiliar de pesquisa, em 20 de março de 2014). 
Imediatamente a presidente encaminhou os trabalhos no sentido de que todos os 
inscritos pudessem apresentar suas questões, limitando o tempo da intervenção a 
um minuto (normalmente são concedidos três minutos, mas nesta reunião, como 
as inscrições eram muitas, decidiu-se pela redução).

Aliás, o tempo reservado para as intervenções dos participantes é um dos itens 
que mais provocam insatisfações: todos desejam se expressar mais demoradamente. 
Neste sentido, a maior parte dos participantes demonstra insatisfação quando é 
convidada a encerrar sua intervenção. Alguns verbalizam suas posições, como uma 
moradora da Gávea, que afirmou: “isso é um absurdo, porque sempre é assim, não 
conseguimos expor nossas demandas e nada se resolve. Que isso aqui é um fruto 
pros meus filhos e que eles nem vão ver, porque graças a Deus eu tenho dinheiro 
para mandar eles pra fora”, complementando em seguida: “é sempre assim, nem sei 
porque ainda venho se nada se resolve” (caderno de campo da auxiliar de pesquisa, 
em 20 de março de 2014).

Na última reunião observada, ocorrida logo após o Carnaval, havia uma 
grande insatisfação entre os integrantes do conselho. Isto se devia, principalmente, 
ao aumento exponencial da quantidade de pessoas que circulavam pelos bairros 
nobres para seguir os blocos carnavalescos. Os efeitos colaterais desse fluxo de 
foliões para a região, tais como sujeira, poluição, aumento de casos de furtos e 
roubos etc., mobilizavam os integrantes do conselho. A insatisfação era tamanha 
que a própria presidente comunicou que havia entrado com uma representação no 
Ministério Público em relação aos resultados negativos para o Leblon da passagem 
dos blocos carnavalescos. Evidentemente, essa iniciativa aponta que, por meio do 
CCS, não se conseguiu resolver a questão. Em síntese, o que se constatou é que, 
além da exclusão dos moradores das favelas, há entre os integrantes do conselho 
aqueles que também se ressentem por não verem suas questões encaminhadas ou 
resolvidas no âmbito do CCS.

3.3 O Consperj

O processo de estruturação do Consperj será preliminarmente apresentado nesta 
subseção. Preliminarmente, porque se está mais preocupado em compartilhar com 
os leitores algumas das características do conselho do que em demonstrar-lhes o 
refinamento analítico dos dados coletados. Metodologicamente, decidiu-se pelo uso 
da observação participante como técnica de coleta de dados qualitativos, em razão 
da natureza da entidade pesquisada: um colegiado constituído por representantes 
de segmentos distintos. Em cada um destes segmentos, abrigam-se tanto indivíduos 
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como organizações com trajetórias singulares e objetivos próprios. É verdade que 
eles coexistem em busca de objetivos comuns, mas isso não significa que inexistam 
antagonismos e disputas internas capazes de impossibilitar o consenso – seja no 
interior da própria participação, seja na plenária do conselho –, razão pela qual 
a integração de um pesquisador às dinâmicas do colegiado nos pareceu agregar 
maiores possibilidades de obtenção de subsídios para o estudo.

Neste intuito, um dos membros de nossa equipe esteve formalmente investido 
na condição de suplente de um conselheiro que atuava como representante da 
sociedade civil, no segmento denominado instituições sem natureza jurídica. 
O exercício da suplência possibilitava ao pesquisador o acesso às reuniões do 
conselho e às comunicações institucionais, como e-mails, impressos, comunicados, 
além de lhe permitir a frequência às atividades dos grupos temáticos instaurados no 
interior do Consperj. Deste modo, a descrição densa que apresentaremos tem nos 
resultados da observação participante a sua fonte primordial de acesso aos dados do 
campo. Importante salientar que, no tocante aos marcos temporais, a observação 
se estendeu por onze meses: de setembro de 2013 a agosto de 2014, cobrindo onze 
sessões ordinárias e três sessões extraordinárias. Essas catorze sessões versaram, 
prioritariamente, sobre a estruturação e a definição das atribuições formais do 
Consperj, tendo em vista que se tratava de elaborar, debater e aprovar o Regimento 
Interno (RI), o Código de Ética e o Planejamento Estratégico Participativo (PEP) 
do conselho. Ou seja, o desenho institucional e as atribuições do colegiado se 
apresentaram como os temas dominantes da pauta nessas sessões.

Quanto ao formato da narrativa, essa descrição se subdivide em quatro partes: 
inicialmente, abordam-se os aspectos do processo eleitoral que resultou na atual 
composição do colegiado. Em seguida, são apresentados os procedimentos e as 
dinâmicas internas que caracterizaram as sessões do conselho durante a elaboração 
do RI. Na terceira parte, o foco recai sobre a montagem e o funcionamento dos 
grupos temáticos. Posteriormente, na última parte, a partir de eixos temáticos 
que motivaram alguns dos debates mais intensos, como as Jornadas de Junho e a 
ocupação da Maré, elaborou-se uma reflexão sobre as reuniões do colegiado.

3.3.1 Convidados, eleitos e aclamados: o processo de composição do colegiado

A criação do Consperj, pelo Decreto Estadual no 25.172, de 3 de janeiro de 1999, foi 
um dos atos inaugurais do ex-governador Anthony Garotinho ao assumir o comando 
do Executivo estadual. Naquele contexto, a composição do conselho previa que a 
presidência do colegiado caberia ao secretário da antiga SSP e sua composição estava 
reservada quase que integralmente aos representantes dos órgãos públicos, havendo 
apenas uma vaga destinada à sociedade civil, prerrogativa concedida à Ordem dos 
Advogados do Brasil (OAB), seção do Rio de Janeiro. Apesar da previsão formal, 
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o Consperj não chegou a se consolidar como um espaço coletivo de discussões e/
ou deliberações sobre a temática da segurança pública.

Em 2012, após um longo processo de negociação com a Seseg, iniciado a 
partir de entidades que atuam nos movimentos sociais, o ex-governador Sérgio 
Cabral editou o Decreto no 43.752, de 11 de setembro de 2012, no qual deu nova 
redação ao marco legal anterior, reestruturando o conselho em sua composição 
e competências. Estabeleceu ainda que o conselho teria natureza propositiva e 
consultiva, e seu colegiado contaria com representantes oriundos dos seguintes 
segmentos: sociedade civil, instituições do poder público estadual e trabalhadores 
da área de segurança pública.

A primeira eleição para compor o Consperj (biênio 2013-2015) foi convocada 
por edital público, publicado no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro (Doerj) 
em 1o de agosto de 2013 (cerca de um mês antes da eleição, tendo em vista que a 
assembleia eleitoral ocorreu em 4 de setembro). Uma segunda comissão eleitoral 
foi montada após a cerimônia de posse dos conselheiros eleitos no primeiro pleito, 
objetivando preencher as vagas remanescentes no segmento destinado à representação 
dos profissionais da segurança pública, cuja eleição se deu em 16 de dezembro 
de 2013. Após o encerramento dos processos eleitorais, a plenária do conselho se 
estruturou com a seguinte composição: nove cadeiras ocupadas pelo poder público, 
mais a presidência, cuja titularidade era reservada à Seseg; doze assentos destinados 
à sociedade civil; e oito aos trabalhadores da área de segurança.

No quadro 1, observamos a distribuição das vagas por conselheiros e segmento 
social representado, em sua configuração inicial, para o primeiro biênio do conselho.

QUADRO 1
Consperj: conselheiros no primeiro biênio (2013-2015)

Representantes do poder público Representantes da sociedade civil
Representantes dos trabalhadores da área da 
segurança pública

l Secretaria de Estado de Assistência 
Social e Direitos Humanos (SEASDH);

l Secretaria de Estado de Educação 
(SEEDUC);

l Secretaria de Estado de Cultura 
(SEC);

l Secretaria de Estado de Esporte, 
Lazer e Juventude (SEELJE);

l ISP;
l Secretaria de Estado de Saúde (SES);
l Secretaria de Estado da Casa Civil;
l Polícia Civil; e
l Polícia Militar.

l CCS;
l Associação Redes de 

Desenvolvimento da Maré;
l Conselho Regional de Serviço 

Social (Cress);
l Grupo Interdisciplinar de Gestão e 

Empreendimento (Gigemp);
l Instituto de Cultura e Consciência 

Negra Nelson Mandela;
l Instituto de Estudos da Religião (Iser);
l LAV;
l Movimento das Mães da Cinelândia;
l Observatório de Favelas;
l OAB;
l Organização de direitos humanos 

Projeto Legal; e
l Viva Rio.

l Coligação dos Policiais Civis do Estado do 
Rio de Janeiro (Colpol);

l Associação de Oficiais Militares Estaduais 
do Rio de Janeiro (AME-RJ);

l Associação dos Guardas Municipais do 
Estado do Rio de Janeiro (AGMERJ);

l Sindicato dos Policiais Civis do Estado do 
Rio de Janeiro (Sinpol);

l Sindicato dos Policiais Rodoviários Federais 
no Estado do Rio de Janeiro (SINPRF-RJ);

l Sindicato dos Delegados de Polícia do 
Estado do Rio de Janeiro (Sindelpol-RJ);

l Sindicato dos Servidores do Departamento 
de Polícia Federal no Estado do Rio de 
Janeiro (SSDPF-RJ); e

l Sindicato dos Delegados de Polícia Federal 
no Estado do Rio de Janeiro (SINDPF-RJ).

Elaboração dos autores.
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Importante mencionar que, no que tange às entidades representativas da 
sociedade civil, há uma subdivisão interna que agrupa, de um lado, aquelas que 
contam com registro no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) – isto é, que 
possuem personalidade jurídica – e, de outro, as redes e/ou movimentos sociais 
sem cadastro no CNPJ. No primeiro caso, catorze entidades disputaram uma 
cadeira no conselho, sendo eleitas as oito instituições mais votadas. No segundo 
caso, como apenas três instituições se candidataram às três cadeiras disponíveis, 
foram eleitas por aclamação. Uma das vagas reservadas à sociedade civil contou com 
processo seletivo distinto, conduzido pelo ISP, pois se destinava à representação 
dos CCS. Segundo a coordenadora dos CCS, essa cadeira só foi conquistada após 
um trabalho de articulação, convencimento e desconstrução de estigmas junto aos 
representantes da Seseg: “então, assim, essa ideia de Conselho Comunitário como 
chapa branca, como ‘ah, vai estar sempre do lado do estado’, eu percebi isso nesse 
último momento” (entrevista realizada em 18 de novembro de 2013). Destaque-se que 
o processo eleitoral conduzido pelo ISP foi, inicialmente, duramente questionado 
pelos integrantes dos CCS, que não reconheciam sua legitimidade.

Em razão disso, o que se observa no campo é uma acentuada dificuldade de 
interlocução entre o Consperj e os CCS. A origem da contenda, em princípio, remete 
à divisão territorial do estado em Risps e Aisps. Afinal, o Rio conta no total com 
sete Risps, que são constituídas pela reunião de Aisps, sendo que, para cada Aisp, 
existe a previsão de instalação de um conselho. Ocorre que o Consperj destinou 
uma vaga à representação dos CCS, mas estes reivindicavam ao menos sete vagas, 
uma por Risp, de modo a possibilitar que todas as regiões estejam representadas no 
Consperj. No entanto, os gestores da Seseg alegaram que esse pleito não poderia 
ser atendido porque comprometeria a paridade entre os segmentos que compõem a 
plenária. Ante tal negativa, os integrantes dos CCS articularam entre eles um boicote 
unificado ao processo eleitoral que selecionaria um representante para o Consperj, 
conforme descrito pela coordenadora dos CSS em entrevista a nossa equipe.

Coordenadora dos CCS: pra você ter uma ideia, teve uma campanha pela abstenção, 
“não vote, não participe do Consperj, eles não gostam de nós”. Então assim (...) 
e fazendo campanha na nossa página também. E a gente dizendo: “olha, gente, é 
importante, vamos marcar esse espaço”. Só que eu, ao mesmo tempo, enquanto 
coordenadora, naquela situação difícil, de como é que eu vou (...). Primeiro, a minha 
perspectiva, como coordenadora, não é de tutelar os conselhos, não é de obrigar, 
é da gente conversar, mediar, porque são voluntários, a gente não pode esquecer 
nunca disso, e aí foi muito difícil nesse primeiro momento. Hoje a gente tem um 
representante (...), os dois que foram [eleitos].

Entrevistadora: mas, finalmente, houve a eleição?

Coordenadora dos CCS: a gente fez uma comissão com as pessoas que quiseram 
participar; e aí a comissão tinha duas coisas para organizar, que era resolver a questão 
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da participação dos conselhos no Consperj (...), tanto foi que a gente fez um edital 
à parte, a gente não foi votado junto com a eleição do Consperj. A gente fez um 
edital, publicou em DO [Diário Oficial], para eleger somente o nosso representante, 
para garantir o assento dos representantes do conselho, e aí, nesse processo, a gente 
só teve (...), eu acho que foram cinco ou quatro conselhos, se eu não me engano, 
que inscreveram representantes, e uma votação também. De 65 [conselhos], vamos 
imaginar que a gente teve uns doze conselhos participando, mas a gente também 
teve esse cuidado de colocar “olha, independente da questão do número de votos, se 
tiver um eleitor e um voto, essa pessoa vai pra lá, e vocês tiveram oportunidade”, o 
que não vai inviabilizar que o representante lá leve as demandas do outro conselho, 
por exemplo, do conselho que não quis participar, que se absteve, né? A ideia é 
(...), e a perspectiva dele é de melhorar um pouco esse cenário dos conselhos lá, no 
Consperj, não sei se vai conseguir, mas ficar de fora também é mais complicado, 
porque a gente está vendo.

O processo eleitoral sob a coordenação do ISP resultou na eleição do presidente 
do CCS de Duque de Caxias, como titular, e do presidente do CCS de São João de 
Meriti, como suplente, para representação dos CCS no Consperj. Contudo, ainda 
que, do ponto de vista normativo, tenham sido observadas as formalidades legais, 
no que tange à legitimidade entre os seus pares, isso não ocorreu: os integrantes dos 
CCS não reconheciam a validade do processo eleitoral, assim como não concebiam 
o Consperj como um espaço legítimo de articulação e participação social. Convém 
mencionar que o edital que normatizava o processo eleitoral conduzido pelo ISP 
foi publicado no Doerj com apenas uma semana de antecedência do dia da eleição.

No intuito de fornecer insumos para que os leitores identifiquem a qualidade 
da interação que rege os contatos entre os integrantes dos CCS e os componentes 
do Consperj, transcreve-se abaixo fragmentos dos registros feitos em ata a pedido 
de dois conselheiros:

o conselheiro Leitão, representante dos CCS/ISP, fez breve relato sobre o Encontro 
dos Conselhos Comunitários do ISP/Seseg. Informou que se sentiu constrangido 
e pressionado pelos diversos conselhos ali presentes, que fizeram duras críticas ao 
Consperj e à forma de sua composição, uma vez que permitia a participação de 
organizações não governamentais que trabalham com o governo e, na concepção de 
alguns deles, isso é inadmissível (ata da quarta sessão ordinária do Consperj, em 17 
de dezembro de 2013).

A conselheira Margarida, do Mães da Cinelândia, pediu a palavra para reafirmar que 
também pediu a palavra naquele encontro [Encontro dos Conselhos Comunitários 
do ISP/Seseg], com vistas a tentar esclarecer aos participantes sobre os objetivos 
e propósitos dos conselheiros do Consperj, mas que acabou se sentindo muito 
constrangida pela ríspida reação dos presentes (ata da quarta sessão ordinária do 
Consperj, em 17 de dezembro de 2013).



Instituições Participativas na Segurança Pública do Rio de Janeiro  | 201

Uma observação que deve ser feita em relação à representação dos CCS é de 
que ela, curiosamente, ainda que ocupe uma cadeira na condição de entidade da 
sociedade civil organizada, na prática conselheira tem apresentado uma “sintonia 
refinada” com a representação do ISP – que implanta, supervisiona e coordena os 
CCS – nos debates do colegiado.

Na eleição dos representantes dos trabalhadores da área de segurança pública, 
por sua vez, observamos uma evidente ausência de candidaturas. Em princípio, 
apenas três entidades se candidataram às nove vagas disponíveis, sendo eleitas por 
aclamação. Posteriormente, no segundo pleito, outras cinco entidades se inscreveram 
para disputar as seis vagas restantes, e, igualmente, foram aclamadas. Isto é, ao final 
de dois processos eleitorais consecutivos, o Consperj iniciou suas atividades com 
um assento não preenchido neste segmento. Para além da vacância inicial, há que 
ressaltar ainda que, entre os conselheiros indicados neste segmento, verificava-se 
a menor adesão às propostas de participação nas comissões ou grupos temáticos, 
além de ser considerável o grau de absenteísmo desses conselheiros nas sessões 
ordinárias do colegiado.

Quanto à representação do poder público, importa salientar que a vaga 
destinada à Casa Civil, no período da coleta de dados, nunca contou com um 
representante nas reuniões do conselho. Aliás, nem mesmo chegou a receber 
designação nominal de representante institucional para essa atividade. Para este 
segmento, não houve eleição e não há previsão de destituição da vaga por não 
comparecimento às sessões, haja vista que as instituições do poder público são 
formalmente indicadas pelo governador. Neste caso, a penalidade aplicável é a 
substituição dos representantes indicados. Ora, como ninguém fora indicado, não 
havia a quem substituir.

Para compor o Consperj, a alta liderança da Seseg, por meio da Subsecretaria 
de Educação, Valorização e Prevenção (SSEVP), selecionou as instituições do 
poder público com as quais julgou relevante contar para os objetivos que tinha em 
mente, assim como excluiu aquelas que não desejava ver assentadas no conselho – 
certamente orientada por critérios políticos. Em especial, três instituições foram 
lembradas e reivindicadas pelos conselheiros: a Secretaria de Estado de Administração 
Penitenciária – sobre a qual o presidente do conselho respondeu de modo evasivo –, 
o Ministério Público Estadual e a Defensoria Pública. Alguns conselheiros sugeriram 
que estas instituições fossem convidadas a integrar o colegiado, mas a proposta não 
foi aceita pela mesa diretora por “comprometer a paridade” entre os segmentos.

Esses debates ocorreram nas duas primeiras sessões e foram registrados em 
ata, a pedido de um grupo de conselheiros que não concordava com a ausência das 
instituições supracitadas. Posteriormente, aventou-se a possibilidade de que estas 
entidades participassem das sessões na condição de conselheiras convidadas, mas, 
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de fato, isso nunca aconteceu. A Ouvidoria de Polícia e o Departamento Geral de 
Ações Socioeducacionais (Degase) foram lembrados também como instituições do 
poder público que deveriam contar com assento no Consperj.

3.3.2 Iniciando os trabalhos: da posse à elaboração do RI e à montagem dos grupos 
temáticos (os procedimentos e as dinâmicas internas)

Na cerimônia de posse e diplomação dos conselheiros, o presidente do conselho, 
secretário da Seseg José Mariano Beltrame, distribuiu uma saudação escrita na 
qual enfatizava que:

o conselho que ora se instala é um convite à participação e à articulação da sociedade civil, 
dos trabalhadores da área de segurança e dos gestores públicos, de modo que estes possam, 
conjuntamente, pensar, elaborar, induzir e avaliar ações que visem promover a contínua 
e eficiente capacidade do Estado em garantir a segurança e o bem-estar da população 
fluminense (primeira sessão ordinária do Consperj, em 18 de setembro de 2013).

A elaboração do RI foi um dos primeiros encaminhamentos sugeridos 
pela presidência após empossar o colegiado. Tratava-se então de montar uma 
comissão especial paritária com a missão de redigir uma minuta de regimento. 
Fixou-se naquele momento que, na sessão seguinte, portanto, no intervalo de um 
mês, a comissão apresentaria um esboço da norma, cabendo aos conselheiros se 
manifestarem quanto à redação do texto. Na segunda reunião ordinária, em 29 de 
outubro de 2013, apresentou-se o resultado dos trabalhos da comissão especial. 
Em seguida, iniciaram-se a leitura e as observações à redação, sendo franqueado 
aos conselheiros que destacassem os pontos sobre os quais gostariam de propor 
modificações e requerer esclarecimentos, ou aqueles que gostariam de retirar do 
texto original. Esse foi o primeiro momento em que os conselheiros expuseram 
seus pontos de vista, ficando evidente que, mais que a construção de um marco 
regulatório, estava em movimento uma disputa simbólica por fronteiras: até que 
ponto o RI poderia tratar de modo diferente – sim, as regras tratavam de modo 
desigual os três grupos – os conselheiros oriundos de segmentos sociais distintos?

Essa questão nasceu a partir da constatação de alguns conselheiros, que 
notaram que em determinados casos, como na falta de assiduidade, o regimento 
previa a perda da vaga da entidade representante da sociedade civil. Mas, no caso 
do poder público, apenas determinava a substituição do representante institucional. 
Esta norma acabou permanecendo na versão final do RI, ainda que não tenha 
sido capaz de produzir consenso. Isso também ocorreu nos casos das infrações 
ético-disciplinares, situações para as quais o parágrafo 6o do RI determina que 
“os representantes governamentais serão substituídos por seus órgãos e os demais 
perderão seus mandatos, convocando-se as entidades, organizações e instituições 
que participaram do processo eleitoral, na ordem decrescente de votação” (Estado 
do Rio de Janeiro, 2013, p. 18).
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Ao longo da leitura, vários pontos foram destacados do texto original, 
ensejando debates prolongados. Isto ocorreu de tal modo que a leitura integral 
do regimento só chegou a ser concluída em uma sessão ordinária, convocada 
exclusivamente para a finalização do RI, em 5 de novembro de 2013. Entretanto, 
a obtenção de consenso e a aprovação de uma versão preliminar do regimento 
não foi uma tarefa simples. Tanto que o texto preliminar teve de ser submetido à 
assessoria jurídica da Seseg para verificação e sugestão de adequações aos marcos 
legais. Por sua vez, as modificações propostas pela assessoria jurídica dependiam 
da aprovação do colegiado, em plenária, para serem encaminhadas à publicação 
no Doerj. Se, inicialmente, tal tramitação podia parecer prolongada, em razão dos 
ritos que deveria observar, ela se tornava ainda mais complexa, quando se constatava 
que atores sociais com marcas biográficas particulares e militâncias diferenciadas 
buscavam produzir consenso em situações nas quais “ceder” e “compor” tendiam 
a ser interpretados como “perder” – espaço, poder, reconhecimento etc.

Neste sentido, nas sessões iniciais do conselho, aquelas nas quais se estavam 
refinando o desenho institucional, a estrutura e o marco regulatório, a votação dos 
destaques contou com o desafio adicional de produzir consenso.25 Embora essa 
possa parecer uma questão simples, às vezes a falta de experiência participativa 
induzia os autores de propostas denegadas a identificarem como “retaliação” ou 
“rejeição”, pessoal ou institucional, encaminhamentos propostos pela mesa diretora 
que fossem politicamente divergentes daqueles apresentados por eles. O que 
estamos apontando é que uma das razões pelas quais a elaboração do regimento se 
prolongou por várias sessões residia, entre outros motivos, na própria inexperiência 
dos atores políticos envolvidos no processo. Havia, em certo sentido, uma face 
didática nas sessões iniciais: aprendia-se a agir politicamente ao mesmo tempo que 
se estruturava o Consperj.

Mencione-se que tão trabalhoso quanto elaborar o regimento era ter de 
convencer alguns conselheiros de que suas propostas não poderiam ser contempladas, 
em razão da legislação vigente. Um exemplo: o Decreto no 43.752/2012 fixou 
a natureza propositiva e consultiva do colegiado, mas alguns representantes da 
sociedade civil, no momento de elaboração do regimento, reivindicavam que o 
Consperj tivesse natureza deliberativa. Seguiu-se então uma longa discussão entre 
os integrantes da mesa diretora e os conselheiros, na qual os primeiros tentavam 
convencer os segundos da impossibilidade jurídica do RI modificar o decreto e, por 
conseguinte, a natureza do conselho. Posteriormente, já ciente dos entraves legais 
encontrados pela iniciativa que defendia, um dos conselheiros colocou a proposta 
de se “iniciar um trabalho interno visando alterar o decreto que regulamenta o 

25. Entendido aqui como a capacidade de entender que um determinado ponto de vista individual não foi acatado pelo 
colegiado e que, portanto, não será incorporado ao texto no documento final.
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Consperj” (ata da segunda sessão ordinária do Consperj, em 29 de outubro de 
2013). Portanto, antes mesmo que o RI, o código de ética e as atribuições dos 
conselheiros estivessem definidas, já se debatia a necessidade de se fazerem alterações 
estruturais, embora as próprias atribuições do conselho ainda não estivessem claras.

Nessa mesma sessão, outro tema que mobilizou o colegiado dizia respeito à 
previsão de implantação da Comissão Permanente de Ética e à elaboração de um 
código de ética para os integrantes do Consperj. Um dos conselheiros, representante 
do Projeto Legal, argumentou que “o que rege a conduta dos conselheiros em 
um conselho vinculado à administração pública são as normativas que regulam a 
mesma. À medida que existe uma normativa que rege a conduta de um funcionário 
público, não há a necessidade de elaborar uma nova” (ata da segunda sessão ordinária 
do Consperj, em 29 de outubro de 2013). Ocorre que o decreto que instituiu o 
conselho previa a implantação de uma Comissão Permanente de Ética. Estava 
formado o impasse: uns defendiam a devida observância do marco legal, outros se 
manifestavam contrariamente. Como encaminhar os trabalhos? A mesa diretora 
decidiu em votação a questão:

os que são a favor de que não há necessidade de nomeação de conselheiros, de forma 
permanente, para compor a comissão de ética, devendo a mesma ser composta apenas 
mediante aprovação da plenária, respeitando-se a paridade de representatividade, que 
se manifestem favoravelmente.

Resultado: a favor – 17 votos; contra – 1 voto; abstenções – 2 votos (ata da segunda 
sessão ordinária do Consperj, em 29 de outubro de 2013).

Mas por que os conselheiros reagiram enfaticamente à implantação da 
Comissão Permanente de Ética? Alguns argumentavam que a existência de tal 
comissão instauraria um clima de permanente “caça às bruxas”, que poderia 
culminar em perseguições. Outros alegavam que não havia motivo para se implantar 
uma comissão permanente para esse tema, alegando que isso poderia coagir os 
conselheiros. Um terceiro grupo argumentava ainda que os conselheiros, no 
exercício da atividade, igualavam-se juridicamente ao servidor público e, portanto, 
responderiam nesta condição a partir das normas existentes, sendo desnecessária a 
elaboração de um código de ética próprio. Nesta temática observamos que tanto os 
representantes dos trabalhadores da área de segurança pública como os da sociedade 
civil convergiram para uma mesma posição: não havia a necessidade da instauração 
de uma Comissão Permanente de Ética nem de seu respectivo código de condutas. 
Contudo, apesar de o colegiado ter deliberado pela não elaboração do código de 
ética, um dos conselheiros tomou para si essa atividade e, após produzir uma primeira 
versão do documento, encaminhou-o à secretaria executiva, que o distribuiu ao 
colegiado (via e-mail) em 2 de novembro de 2013, com a seguinte mensagem:
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recebemos a mensagem abaixo, com seu anexo, enviado pelo Naim, que possui assento 
como conselheiro do Consperj. Apesar de o colegiado ter votado e entendido pela 
não necessidade de um código de ética para o colegiado, encaminhamos proposta de 
código de ética do Consperj, formulado pelo referido conselheiro, que também atuou 
ativamente na construção da proposta de Regimento Interno, para conhecimento e 
apreciação de todos(as).

Eis um exemplo dos desafios que comprometiam a produção de consenso 
durante as reuniões iniciais do Consperj. Note-se que o colegiado já havia colocado 
esse ponto em pauta e votado, tendo sido vencedora a proposta pela não elaboração 
do código de ética. No entanto, ainda assim, um dos conselheiros não havia aceitado 
o resultado aprovado em plenária e se dera o trabalho de redigir uma minuta para 
apreciação do colegiado – que não foi aceita, mas reacendeu o debate sobre uma 
questão já decidida.

Finalmente, em 17 de dezembro de 2013, publicou-se a Resolução no 1 
do Consperj aprovando o texto do RI, cujo art. 2o enumera as competências de 
tal conselho:

I – atuar como órgão propositivo na definição de estratégias e diretrizes relacionadas 
à Política Estadual de Segurança;

II – acompanhar a destinação, a aplicação e a execução dos recursos destinados à 
Política Estadual de Segurança Pública;

III – estimular a modernização e o desenvolvimento institucional das forças estaduais 
de segurança pública;

IV – estimular e promover a intersetorialidade na gestão da Política Estadual de 
Segurança Pública;

V – desenvolver estudos e ações visando aumentar a eficiência da execução da Política 
Estadual de Segurança Pública;

VI – convocar e coordenar a Conferência Estadual de Segurança Pública e zelar pela 
efetividade das suas deliberações;

VII – auxiliar o Instituto de Segurança Pública na articulação dos conselhos 
comunitários de segurança, assim como propiciar que as pautas presentes nos 
conselhos comunitários e nos conselhos municipais de segurança, que dialogam 
com a formulação e a execução da política estadual de segurança, possam ser 
incorporadas ao Consperj;

VIII – estudar, analisar e sugerir alterações na legislação pertinente;

IX – promover a articulação entre órgãos de segurança pública federais, estaduais, 
e municipais;

X – receber, encaminhar e acompanhar denúncias relacionadas à ação das forças 
estaduais de segurança pública;
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XI – elaborar e aprovar seu Regimento Interno e seu regulamento eleitoral, 
modificando-os, quando necessário, com publicação no Diário Oficial do Estado 
do Rio de Janeiro;

XII – divulgar, no Diário Oficial do Estado, o resumo das atas das reuniões ordinárias 
e extraordinárias do conselho até dez (10) dias consecutivos após sua aprovação 
em assembleia;

XIII – promover ampla divulgação de todas as decisões do conselho, bem como de 
informações sobre suas atribuições, visando à permanente conscientização de todos 
os segmentos da sociedade quanto à sua importância para a Política Estadual de 
Segurança Pública;

XIV – indicar representante(s) para representar(em) o Consperj em reuniões, 
seminários, congressos científicos e acadêmicos, em âmbito estadual, federal ou 
internacional, mediante disponibilidade orçamentária ou, em caso de convite, a 
expensas da organização/entidade que convida;

XV – empenhar-se, em conjunto com os órgãos públicos estaduais e municipais, 
nas ações de prevenção da criminalidade e da violência, valorização, modernização 
e desenvolvimento das instituições ligadas à segurança pública, apoiando serviços, 
programas e projetos relacionados aos temas acima referidos;

XVI – estimular e apoiar tecnicamente as entidades, associações, redes e organizações 
constituídas com o fim de contribuir nas políticas de prevenção da criminalidade e 
da violência;

XVII – colaborar com o Poder Legislativo estadual, emitindo pareceres, em projetos 
relacionados à segurança pública, em conjunto, se preciso, com os conselhos 
estaduais, municipais e comunitários específicos, bem como Gabinetes de Gestão 
Integrada – GGIs;

XVIII – sugerir aos poderes Executivo e Legislativo a elaboração de projetos de lei e 
outras iniciativas que visem a assegurar e ampliar o cumprimento do Plano Estadual 
de Segurança Pública;

XIX – estimular a cooperação e o intercâmbio entre organismos similares e afins, em 
níveis municipal, estadual, nacional e internacional;

XX – atuar, junto aos poderes Executivo e Legislativo, na tarefa de definição e 
aprovação de dotação orçamentária anual dos recursos a serem destinados à execução 
da Política Estadual de Segurança Pública;

XXI – estimular e articular a participação de universidades, empresas, entidades de 
classes, assim como das lideranças comunitárias e outros organismos formadores de 
opinião, na elaboração, acompanhamento e fiscalização dos programas do Plano 
Estadual de Segurança Pública;

XXII – estimular e apoiar a criação e o funcionamento dos conselhos comunitários 
e conselhos municipais de segurança pública no estado do Rio de Janeiro, com ações 
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equivalentes à sua, inclusive dando o assessoramento cabível quanto à organização 
e aos critérios de operacionalização;

XXIII – propor modificações nas estruturas do sistema de segurança pública e justiça 
criminal do estado do Rio de Janeiro que visem à melhor promoção, proteção e defesa 
dos direitos humanos e direitos difusos da sociedade em geral;

XXIV – expedir resoluções para o aprimoramento do Regimento Interno e ensejar 
o melhor funcionamento do conselho;

XXV – eleger entre seus membros, de forma paritária, para um mandato de um 
(1) ano, renovável por igual período, no mínimo três (3) conselheiros que deverão 
compor os grupos temáticos. Os coordenadores e relatores das respectivas comissões 
e grupos temáticos serão escolhidos pelos membros de cada comissão;

XXVI – deliberar sobre a constituição e destituição das comissões temporárias;

XXVII – deliberar sobre os pareceres emitidos pelas comissões e grupos temáticos;

XXVIII – elaborar, aprovar e publicar o regulamento eleitoral para escolha dos 
conselheiros representantes da sociedade civil e dos trabalhadores da área de segurança 
pública até cento e oitenta (180) dias antes do fim do biênio a que foram eleitos;

XXVIV – apresentar emendas a este Regimento Interno, se necessário;

XXX – decidir os critérios de desempate nas votações dentro do conselho e nas 
eleições para conselheiros; e

XXXI – elaborar, discutir, aprovar e divulgar relatório anual de atividades do Consperj 
(Estado do Rio de Janeiro, 2013, p. 4-6).

O RI também previu que as deliberações do conselho sejam formalizadas 
nos seguintes padrões: resoluções – que devem ser publicadas no Doerj –, moções, 
pareceres e recomendações (art. 6o). Determinou ainda que as reuniões do conselho 
observarão a seguinte pauta (art. 13):

I – verificação de “quórum” para o início das atividades da reunião;

II – composição da mesa da reunião com o presidente, a secretaria executiva e 
três membros do conselho, representando respectivos segmentos, que deverão ser 
escolhidos no ato da reunião;

III – qualificação e habilitação do público em geral e dos conselheiros(as) para fins 
de debate e votação;

IV – aprovação da ata da reunião anterior;

V – aprovação da pauta da reunião;

VI – informes da presidência, Comissão Permanente de Ética, grupos temáticos e 
comissões temporárias;

VII – julgamento de processos administrativos;
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VIII – apresentação, discussão e votação de matérias constantes em pauta;

IX – breves comunicados e franqueamento da palavra aos conselheiros(as); e

X – encerramento (Estado do Rio de Janeiro, 2013, p. 10).

Algumas expressões como manifestação, exposição, questão de ordem, pedido 
de esclarecimento, proposta de encaminhamento e aparte, que constituem o 
vocabulário da dialética participativa, foram incorporadas ao art. 14 do RI. Neste, 
são explicitadas as formas de expressão que deveriam ser empregadas nas reuniões 
do conselho, sendo cada uma delas definida em inciso próprio, complementando 
assim o processo pedagógico de introdução dos conselheiros ao universo da ação 
política e, ainda, das regras de etiqueta que devem ser observadas em um órgão 
colegiado. Isto não significa que todos os conselheiros desconhecessem tais formas 
de expressão, pois, de um modo geral, os integrantes de algumas associações e 
organizações participavam também de outros fóruns e dominavam estas dinâmicas. 
Mas, para os representantes dos trabalhadores da área de segurança pública, a 
sensação que se tinha era de que o desafio seria maior: não se tratava apenas de ter 
voz, algo pouco rotineiro para estes profissionais, mas de poder fazer “uso ritual”26 
dela perante representantes de entidades que são tradicionalmente concebidas pelos 
policiais como seus oponentes. Ora, o cenário constrangia e produzia mudez nos 
representantes deste segmento, que sequer conseguiu preencher todas as vagas que 
lhe foram reservadas. Não por acaso, observava-se uma alta incidência de ausências 
deste nas sessões.

Quem poderia exercer o direito à voz, quando poderia fazê-lo, de que forma 
e por quanto tempo foram algumas das questões para as quais o RI forneceu 
padronização. Este ponto merece especial atenção quando se constata que, até 
então, um grupo reduzido de conselheiros dominava os debates, apresentando 
intervenções longas e, no final das contas, impossibilitando ou comprometendo a 
possibilidade de participação dos demais conselheiros:

pediu a palavra o conselheiro Leitão, representante dos conselhos comunitários de 
segurança (...), se manifestou no sentido de que a presidência da plenária criasse 
mecanismos de controle de tempo de fala dos conselheiros, com vistas a possibilitar 
maior participação de todos (ata da terceira sessão ordinária do Consperj, em 26 de 
novembro de 2013).

Em síntese, o processo de elaboração do RI ocorreu em paralelo à própria 
experimentação do exercício da atividade de ser conselheiro, em um órgão colegiado, 
por seus integrantes. Neste sentido, alguns atores sociais que contavam com 
experiências pregressas chamaram para si o protagonismo e a responsabilidade pela 
condução dos trabalhos. Isto serviu, inclusive, de orientação à mesa diretora – cuja 

26. Nesse uso, além do momento da fala, as expressões e o tempo de intervenção deveriam observar padrões pré-estabelecidos.
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presidência se mostrava inexperiente para tanto. Se, por um lado, tal dinâmica 
apresentou ganhos evidentes (no sentido de apontar caminhos), além de definir 
procedimentos e rotinas, por outro lado, alijou parcialmente os representantes dos 
trabalhadores da área de segurança pública deste protagonismo. Enfim, a estruturação 
do Consperj, embora contasse com estes representantes de segurança nos debates 
que definiram suas atribuições, procedimentos e normas de funcionamento, 
não recebeu deles contribuições, devido ao constrangimento inicial. A exceção 
se deu apenas nas discussões sobre a pertinência de se instaurar uma Comissão 
Permanente de Ética, elaborando-se também o respectivo código de ética, ocasião 
em que esses trabalhadores se manifestaram, com incisiva veemência, contrários 
ao encaminhamento proposto.

Finalmente, na quarta reunião ordinária, em 4 de dezembro de 2013, o texto 
final do RI foi colocado em votação, tendo sido aprovado por unanimidade. Do 
ponto de vista estruturante, restava apenas a elaboração do PEP e a montagem dos 
grupos temáticos previstos no RI. Nesta sessão, a secretaria executiva encaminhou 
proposta para que os conselheiros tratassem primeiro dos grupos, pois estava 
agendada uma sessão futura, que contaria com a presença de uma consultoria 
especializada para a elaboração do PEP. O colegiado aceitou o encaminhamento 
proposto. A seguir, abordaremos o processo de constituição dos grupos temáticos, 
sobre o qual faremos algumas considerações.

3.3.3 Grupos temáticos: composição, objetivos e encaminhamentos

Como mencionado, na mesma sessão em que a plenária aprovou o RI, os 
conselheiros foram convidados a manifestar interesse em participar de um 
ou mais grupos. O regimento fixava a existência de quatro grupos temáticos 
permanentes, a saber: i) Articulação dos Conselhos Comunitários de Segurança; 
ii) Estudos, Acompanhamento e Avaliação das Políticas de Segurança Pública; 
iii) Legislação, Orçamento, Modernização e Desenvolvimento; e iv) Direitos 
Humanos. Havia a previsão legal de que representantes dos três segmentos deveriam 
estar, paritariamente, representados em cada um dos grupos. Isto é, cada grupo de 
trabalho tinha de ter, no mínimo, três integrantes. A princípio, não havia limite 
máximo de componentes.

No primeiro grupo temático, Articulação dos Conselhos Comunitários de 
Segurança, verificou-se que, após o primeiro semestre, não houve alteração em sua 
composição. Assim como ocorreu nos demais grupos, as propostas iniciais foram 
revisadas, facilitando a delimitação dos objetivos. Neste grupo, no período em 
que se realizou o estudo, ocorreram reuniões internas de trabalho e se agendaram 
atividades externas. Convém mencionar que, para além do Consperj, quatro 
integrantes deste grupo se encontravam institucionalmente vinculados aos CCS em 
seus afazeres profissionais: a coordenação e a relatoria do grupo temático estavam 
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sob a responsabilidade, respectivamente, de conselheiros que atuam no Consperj 
como representantes dos próprios CCS e da Seseg. Além disso, a equipe conta com 
um representante da PMERJ, instituição que é membro nato nos CCS, e outra 
representante do ISP, a qual exerce profissionalmente no Consperj a atividade de 
coordenadora dos CCS. O segmento dos trabalhadores tem, na participação da 
AGMERJ, o preenchimento de sua vaga. Entretanto, nenhum órgão de classe 
dos trabalhadores das polícias Militar e Civil se fizeram representar. O Mães da 
Cinelândia, movimento social com atuação na capital fluminense, preencheu a 
vaga reservada à sociedade civil. A conselheira que o representa solicitou a palavra 
na plenária, em mais de uma ocasião, em sessões distintas, para manifestar sua 
preocupação com a desconsideração que os membros dos CCS manifestavam em 
relação aos integrantes do Consperj: “eles não nos reconhecem” (ata da quarta 
sessão ordinária do Consperj, em 17 de dezembro de 2013).

Na sessão ordinária que definiu o planejamento estratégico, um dos objetivos 
propostos pelos integrantes do primeiro grupo temático não foi aprovado pelo 
colegiado: tratava-se da proposta que defendia a atuação do grupo no intuito 
de garantir recursos orçamentários para a manutenção das reuniões dos CCS. 
O colegiado entendeu, por unanimidade, que esta atividade já era de competência 
do ISP e da Seseg. Portanto, o grupo de trabalho não deveria avocar para si tais 
competências. Aliás, quando se analisam de modo pormenorizado as propostas 
deste grupo, constata-se uma sobreposição entre as atividades propostas para o 
grupo e as tarefas competentes ao ISP.

O segundo grupo temático, Estudos, Acompanhamento e Avaliação das 
Políticas de Segurança Pública, teve como primeira tarefa reduzir a quantidade de 
membros. Embora, inicialmente, os grupos não tivessem limite de membros para 
sua composição, logo se acordou que eles não poderiam contar com mais de sete 
integrantes permanentes, tendo em vista que, acima deste número, a funcionalidade 
do grupo ficaria comprometida. Em dezembro de 2013, nove entidades haviam 
se candidatado ao grupo. Em janeiro de 2014, outras três manifestaram interesse. 
A secretaria executiva solicitou aos doze interessados que refletissem sobre suas 
posições, esclarecendo que cada conselheiro poderia participar do grupo temático 
que desejasse, mas o ideal era que se filiasse àquele com o qual tivesse mais afinidade. 
Caso houvesse interesse de algum conselheiro na filiação a outros grupos, a secretaria 
recomendou que participasse do segundo grupo temático apenas na condição 
de colaborador. Em resposta, a OAB-RJ solicitou seu desligamento, salientando 
que tinha como prioridade o grupo sobre Direitos Humanos, sendo seguida em 
atitude e justificativa pela SEASDH. Nenhuma das polícias manifestou interesse 
em participar do segundo grupo.
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No primeiro semestre de atividade, o segundo grupo permanente se dedicou 
às reuniões de trabalho e ao estabelecimento de canais de comunicação com os 
gestores das instituições policiais. Neste grupo, optou-se por realizar encontros de 
trabalho itinerantes, de modo que, em cada reunião, fosse visitada uma das entidades 
integrantes do grupo temático. Seus integrantes requereram, e conquistaram 
provisoriamente, um assento nas reuniões do GGIE. Com o ISP, iniciaram tratativas 
no sentido de aprimorar os indicadores de homicídio violento, atuando em parceria 
com o instituto para buscar recursos que possibilitassem o refinamento analítico 
dos dados estatísticos. Os integrantes se reuniram, ainda, com o comando das UPPs 
para uma conversa inicial, na qual tentaram mapear os desafios e as controvérsias 
que envolvem a implantação e a consolidação das unidades.

O terceiro grupo temático, Legislação, Orçamento, Modernização e 
Desenvolvimento, estava inicialmente sob a coordenação da OAB-RJ. Entretanto, 
devido à repentina substituição do representante dessa entidade, acontecimento que 
será tratado em item próprio, a agenda de trabalho do grupo restou prejudicada. 
Após três sessões ordinárias sem que uma nova representação fosse indicada pela 
OAB-RJ (o que significa três meses de espera), a secretaria executiva enviou 
comunicado solicitando que a entidade se manifestasse sobre seu interesse em 
integrar o Consperj.

O quarto grupo temático, Direitos Humanos, foi aquele que mais captou 
o interesse dos conselheiros oriundos das instituições públicas e da sociedade 
civil organizada. Ao mesmo tempo, foi um grupo de trabalho que não despertou 
o interesse de nenhuma das organizações que representam os trabalhadores da 
segurança pública. Ainda que tenha sido observado pela mesa diretora que cada 
grupo deveria contar com a paridade da representação entre segmentos quando 
de sua constituição, não houve meio de atrair o interesse dos representantes dos 
trabalhadores em segurança para essa temática. Frise-se que as instituições policiais 
também não aderiram ao chamamento para compor o grupo. Em suma, nem os 
trabalhadores da área de segurança, nem as instituições policiais manifestaram 
interesse na questão dos direitos humanos.

A disputa por uma vaga se deu, principalmente, entre as organizações que 
atuam no terceiro setor. Nesse grupo temático, até o encerramento do trabalho 
de campo, não se havia conseguido produzir consenso entre os participantes sobre 
quais seriam os integrantes permanentes do grupo, pois nenhum dos candidatos 
abria mão de participar. Paradoxalmente, embora vários conselheiros tenham 
manifestado interesse em participar efetivamente do quarto grupo temático, 
na prática, este foi o grupo que apresentou o menor rendimento em termos de 
resultados. Os integrantes, na sessão ordinária que votou o planejamento estratégico, 
alegaram encontrar dificuldades para conciliar as agendas. A minuta contendo as 
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propostas de trabalho deste grupo, para o biênio 2013-2015, foi a única que não 
chegou a ser submetida ao colegiado para aprovação, tendo sido retirada da pauta 
pela coordenadora do grupo temático. Isto ocorreu, segundo argumentaram os 
conselheiros, pelo fato de o planejamento estratégico apresentado estar focado, 
exclusivamente, na Polícia Militar fluminense. O colegiado questionou a proposta 
de trabalho por não entender a razão pela qual não se contemplava a Polícia Civil 
nos eixos temáticos propostos. A coordenadora alegou que, de fato, a crítica procedia 
e pediu ampliação do prazo para elaborar nova minuta.

Durante todo o processo de constituição dos grupos e de elaboração do PEP, 
a secretaria executiva do colegiado prestou assessoria aos conselheiros. Inicialmente, 
incentivando-os e convocando-os para que integrassem os grupos, afinal havia uma 
clara divisão no colegiado: enquanto alguns conselheiros se candidatavam a mais 
de um grupo temático, outros não se entusiasmavam em participar. A secretaria 
executiva também orientou os componentes dos grupos na delimitação dos temas 
que seriam tratados por cada equipe de trabalho, solicitando que todos os integrantes 
remetessem suas propostas ao secretário, que as sistematizaria em ações e atividades. 
Isto é, o secretário executivo do conselho se responsabilizou por consolidar todos 
os temas em um único documento. Por fim, convocou-se uma reunião ordinária 
cuja pauta visava, prioritariamente, à delimitação dos temas e das atividades que 
seriam desenvolvidas por cada grupo.

3.4 As Jornadas de Junho e a ocupação da Maré

Em paralelo ao processo de estruturação do conselho, procedimento interessante 
que serve de capital político para aqueles que o dominam e de aprendizado para 
os iniciantes, alguns acontecimentos na capital fluminense atraíam a atenção da 
sociedade e repercutiam na pauta das sessões do colegiado. Nesta subseção, dois 
desses acontecimentos serão abordados em razão das mobilizações e dos debates 
que se produziram a partir deles. Inicialmente, serão apresentados os debates sobre 
as manifestações públicas, por terem sido a primeira temática proposta e tratada 
pelo colegiado. Em seguida, será a vez do processo de ocupação da Maré e suas 
repercussões na assembleia do conselho.

3.4.1 As Jornadas de Junho

As manifestações que ocorreram na cidade do Rio de Janeiro no final do primeiro 
semestre de 2013, também conhecidas como Jornadas de Junho, pautaram um 
dos primeiros debates do conselho. Desde o início dos trabalhos, em rodas de 
conversas, as manifestações eram um dos assuntos mais recorrentes. Entretanto, 
naquele momento, como todo o trabalho estava direcionado ao processo de 
estruturação do conselho, o tema não foi, formalmente, inserido na pauta das 
sessões iniciais. Apenas na terceira sessão ordinária, a pedido do representante 
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da OAB-RJ, as manifestações públicas constaram na pauta para que o colegiado 
aprovasse a constituição de uma comissão com a seguinte atribuição:

1) coletar dados e sistematizá-los; 2) buscar compreender as práticas profissionais 
dos atores envolvidos nas manifestações públicas; 3) realizar consultas às polícias, 
Guarda Municipal, Ministério Público, Tribunal de Justiça e Secretaria de Justiça 
sobre a existência ou não de um protocolo de ações a serem desencadeadas durante 
as manifestações públicas (ata da terceira sessão ordinária do Consperj, em 26 de 
novembro de 2013).

O representante dos CCS, concordando com a proposta, sugeriu então que 
se criasse uma comissão temporária sobre as manifestações públicas, requerendo 
ainda que sua posição pessoal fosse registrada em ata, conforme transcrito:

a questão das manifestações não é só uma questão relacionada a um movimento do 
povo, mas há que se pensar na orquestração política que visa espaço midiático, além 
da necessidade de se tentar compreender em que medida a questão da política de 
segurança pública do estado está sendo afrontada pela estratégia do tráfico de drogas 
que visa demonstrar força e enfraquecer a referida política (ata da terceira sessão 
ordinária, em 26 de novembro de 2013).

Em que pese o impacto que essa intervenção teve em alguns conselheiros que 
manifestavam suas discordâncias balançando negativamente a cabeça, gesticulando 
ou fazendo caretas, a sessão prosseguiu sem interferências. No segmento dos 
trabalhadores da segurança púbica, o representante da Colpol pontuou que:

deseja saber as razões por que nas manifestações públicas recentes os manifestantes 
se utilizam de máscaras e exigem direitos sem se identificar. Em consequência 
aproveitam-se, muitos, para a prática do crime de dano, furto e roubo. Daí porque 
devem ser tidos não como manifestantes, nem baderneiros e, sim, como bandidos 
(ata da terceira sessão ordinária, em 26 de novembro de 2013).

A representante do ISP, em consonância com a intervenção do representante 
dos CCS, salientou que:

dentre os objetivos da referida comissão se incluísse a sistematização de dados 
estatísticos em torno dos dados criminais e dos efeitos das manifestações sobre o 
trabalho policial com o eventual aumento de incidência de determinados crimes 
durante o período das grandes manifestações” (ata da terceira sessão ordinária do 
Consperj, em 26 de novembro de 2013).

Tal fala foi complementada pela do representante do Gigemp, que reivindicou 
que “o debate também inclua a preocupação em torno da saúde mental dos 
policiais, que são colocados no limite do estresse durante essas manifestações” 
(ata da terceira sessão ordinária do Consperj, em 26 de novembro de 2013). Em 
seguida, o representante da Polícia Civil solicitou a palavra para expressar que:
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as recentes manifestações públicas têm exigido muito das duas polícias, que, em sua 
concepção, manifestação é sinônimo de confusão, gerando muita dúvida em torno 
desse tema, de como as polícias devem operar nessas circunstâncias, razão pela qual 
acredita que as instituições e até a própria sociedade civil encontram-se em processo 
de aprendizado, devendo ter muito cuidado com o excesso das críticas, porquanto o 
que está sendo desafiado neste momento é o sistema jurídico e há uma necessidade 
urgente de se repactuar as regras em torno do fenômeno com vistas a informar o 
que vale e qual é a regra para todos os envolvidos (ata da terceira sessão ordinária do 
Consperj, em 26 de novembro de 2013).

Continuou recomendando que os conselheiros tivessem cautela ao analisar o 
assunto: “seria prudente, em razão das especificidades, que nas próximas reuniões 
o conselho convidasse especialistas para trazerem suas perspectivas em torno da 
problemática trazida pelo fenômeno das manifestações públicas” (ata da terceira 
sessão ordinária do Consperj, em 26 de novembro de 2013). Propondo registro 
analítico similar, expressaram-se os conselheiros que atuam no terceiro setor. 
A representante do Observatório de Favelas defendeu que, entre os objetivos da 
comissão, estivesse uma preocupação em discutir o seu conteúdo:

com vista a contextualizar o tema, suas razões e causas e, com isso, se pensasse como o 
produto dessa comissão a realização de um seminário a fim de atender à proposta da 
OAB-RJ no sentido de se obter um aprendizado para o estabelecimento de melhores 
práticas em torno do tema (ata da terceira sessão ordinária do Consperj, em 26 de 
novembro de 2013).

Neste mesmo sentido, posicionou-se outro conselheiro, representante do 
Instituto Nelson Mandela, destacando a necessidade de:

evitar rotulações e preconceitos em torno das manifestações públicas, [pois] se faz 
necessário identificar e entender a realidade, a partir de conceitos como vândalo, 
infiltrado e baderneiro. Quanto mais claro as pessoas entenderem esses conceitos, 
tanto mais saberão aos limites a fim de evitarem os excessos (ata da terceira sessão 
ordinária do Consperj, em 26 de novembro de 2013).

No caderno de campo do pesquisador, as intervenções dos conselheiros ao 
longo da sessão apresentam teor um pouco distinto daquele que consta na ata, 
conforme podemos observar na fala do representante da OAB-RJ:

os registros de ocorrência são confeccionados em áreas distantes dos locais em 
que ocorrem, é uma estratégia da Polícia Civil. Há muita subjetividade. Em cada 
delegacia, uma capitulação diferente. Há uma ausência de protocolo nas ações 
institucionais da Polícia Militar, variando de acordo com o coronel. O que se pode 
tirar de aprendizado para contribuir com a Seseg? (caderno de campo do pesquisador, 
em 26 de novembro de 2013).

A intervenção do representante dos CCS também parece destoar do tom 
impresso na ata: “acho que não são só manifestações públicas. Há orquestração 
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política. Há o tráfico demonstrando sua força, com pessoas infiltradas. De que 
forma o conselho vai atuar? Tráfico ou questão política? E o despreparo da polícia?”, 
afirmando ainda que “a posição da OAB fala de um lugar específico. Há outros 
olhares. Teve um menino em Caxias, em frente à Ricardo Eletro, dizendo: ‘é hoje 
que eu levo uma TV’. Não foi? [voltando-se para a representante do ISP]”27 (caderno 
de campo do pesquisador, em 26 de novembro de 2013).

O representante da Colpol também se manifestou de forma indignada: “onde 
está o direito de se manifestar usando máscaras? Por que o cidadão vai se manifestar 
de máscara? O policial erra quando age e quando não age, erra sempre. Não são 
baderneiros, são bandidos” (caderno de campo do pesquisador, em 26 de novembro 
de 2013). A representante do Observatório de Favelas usa um tom mais de cautela: 
“vejo a necessidade de se aprofundar (...) um debate de conteúdo” (caderno de 
campo do pesquisador, em 26 de novembro de 2013). O representante da Polícia 
Civil, por sua vez, reflete: “o Estado ficou de quatro. Ficar na crítica é no mínimo 
leviano. Não estamos preparados para isso. Qual é a regra do jogo? Ela está sendo 
posta em xeque? Vamos com calma! Ninguém quer mais manifestação” (caderno de 
campo do pesquisador, em 26 de novembro de 2013). O representante da Polícia 
Militar, por fim, afirmou “vamos convidar especialistas para esclarecer” (caderno 
de campo do pesquisador, em 26 de novembro de 2013).

O que se percebe nas intervenções transcritas no caderno do pesquisador é 
uma forte tendência dos conselheiros em tratar experiências e militâncias individuais 
como expressão do real. Ora, se eles estiveram lá, eles viram; portanto, aquilo que 
dizem é expressão do vivido. Curiosamente, os representantes das polícias são aqueles 
que mais reivindicam prudência ao se “julgar” as manifestações e as condutas dos 
policiais. Optam por solicitar que estudos mais aprofundados sejam feitos. Isto é, 
resta evidente que o conselho está debatendo muito mais aquilo que cada integrante 
pensa sobre os fatos do que os impactos, os aprendizados e as providências que esses 
acontecimentos suscitam. Aliás, em grande medida, podemos inferir que a tomada 
de posição dos conselheiros reflete mais as diferentes visões de mundo individuais 
que as próprias missões elaboradas pelas instituições que eles representam.

Como está evidente, os entendimentos e as representações sobre as 
manifestações variavam conforme a afiliação institucional, política ou profissional 
do conselheiro. Nessa mesma sessão, um grupo de advogados que atuou prestando 
assistência jurídica aos manifestantes presos durante as jornadas, denominado 

27. É possível observar ao longo dos debates que ocorreram nas reuniões do conselho que os representantes dos CCS 
e do ISP apresentam refinada sintonia em temáticas específicas, nas quais se poderia esperar, inclusive, o dissenso. 
Afinal, o primeiro representa a sociedade civil organizada, e a segunda, uma instituição pertencente aos quadros da 
Seseg. Tal empatia é problematizada quando se observa a crítica feita ao processo eleitoral conduzido pelo ISP, que 
selecionou os representantes dos CCS e, ainda, as reiteradas manifestações de descontentamento dos integrantes dos 
CCS com os integrantes do Consperj.
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Habeas Corpus, levado pela conselheira que representa o Cress, fez uma rápida 
explanação sobre suas vivências profissionais durante as manifestações.

Encerradas as intervenções, o colegiado aprovou por unanimidade a criação 
da Comissão Temporária sobre Manifestações Públicas, sendo ela integrada pelos 
seguintes membros do conselho: OAB-RJ (coordenador, por ter sido o autor 
da proposta), Cress (relator), ISP, Seseg, Colpol e SEC. A comissão, no prazo 
regimental de sessenta dias, deveria cumprir os seguintes objetivos: diagnóstico 
sobre as manifestações públicas que ocorreram no estado; compressão das práticas 
profissionais; e discussão de conteúdo e proposta de realização de um seminário e/ou 
workshop com vistas ao encaminhamento de ações proativas. Na quarta sessão 
ordinária, em 17 de dezembro de 2013, os integrantes da comissão informaram 
que os trabalhos estavam produzindo frutos e que haviam participado de uma 
reunião do GGIE. Relataram ainda que a secretaria executiva havia solicitado às 
polícias Civil e Militar que lhes enviassem informações sobre as manifestações. 
Na quinta sessão ordinária, a presidente em exercício do Consperj informou que:

recebeu a visita do advogado Laércio, que compõe o denominado grupo Habeas 
Corpus, com vista a entabular tratativas no sentido de realizar parceria visando à 
construção de um grupo de trabalho voltado à atuação da Polícia Militar no âmbito 
das grandes manifestações públicas. Essa estratégia visa sistematizar experiências 
vivenciadas por membros da OAB-RJ, por policiais militares e policiais civis durante 
as operações policiais no contexto das manifestações públicas. Informou que a ideia 
foi bem recebida pela Seseg e que, como encaminhamento, iria provocar uma reunião 
entre os conselheiros que compõem a Comissão Temporária sobre Manifestações 
Públicas, o representante da OAB-RJ da comissão de segurança pública e membros 
das polícias Civil e Militar, com vistas a se construir uma proposta que atenda aos 
anseios de todas as partes (ata da quinta sessão ordinária, em 28 de janeiro de 2014).

Alguns dias depois, na mesma semana em que foi feito esse comunicado, o 
conselheiro que representava a OAB-RJ e que coordenava a Comissão Temporária 
sobre Manifestações Públicas enviou aos integrantes do Consperj a seguinte mensagem:

Prezad@s colegas conselheir@s,

(...) É justo pensando nas práticas que, neste caso, imprecisões da ata merecem, sob 
meu ponto de vista, correção.

1 - Conforme dito na última reunião, o projeto do curso da OAB para PMs [policiais 
militares], que, diga-se de passagem (conforme contestado na reunião), não pretende 
ensinar padre a rezar missa conforme mencionado por representante da Seseg nem 
“entubar” nada em ninguém; é uma proposta de advogados que amealharam saberes 
a partir de atuação no grupo Habeas Corpus e que foi encampada pela diretoria da 
OAB. Conforme eu disse, nas lutas que a OAB fez com que algo fosse “entubado”, 
isto se deu a partir de seus processos democráticos que, aos poucos, vão granjeando 
o apoio de todos os advogados e da sociedade. Esta é a “bala de prata” da OAB e 



Instituições Participativas na Segurança Pública do Rio de Janeiro  | 217

ela exige responsabilidade. Portanto, processos democráticos sequer comportam a 
palavra “entubar”.

2 - Grupo Habeas Corpus e OAB não são a mesma coisa, em que pese todos os 
advogados do grupo Habeas Corpus estarem inscritos na OAB e poderem demandar 
dela apoio, assim como a OAB pode requisitar contribuições de todos os seus 
quadros. Vale dizer que o apoio da OAB ao coletivo de advogados denominado HC 
[Habeas Corpus] é o apoio que a OAB dá a qualquer advogado no que tange às suas 
prerrogativas e/ou a qualquer advogado cuja atuação obrigue que o capital político 
da instituição seja esteio.

3 - No caso, por óbvio, o tipo de atuação que membros do grupo Habeas Corpus 
empreendem no contexto das manifestações arregimenta experiência que pode se tornar 
uma contribuição para a reflexão e sistematização de práticas redutoras de danos ou 
(quem sabe) que evitem abusos por parte de policiais no contexto mencionado. Como 
já disse inúmeras vezes, os diversos expertises dos quadros da OAB sempre estarão, 
de forma republicana, à disposição do fortalecimento do Consperj e de política de 
segurança que esteja no sentido de ser efetivamente pública.

4 - Todavia, este oferecimento e proposta (que parece ser bastante razoável para 
advogados e recebeu acolhida da diretoria da OAB, bem como, segundo dito na 
reunião, também por parte do titular da pasta da Seseg e presidente do Consperj); ao 
que é levado ao Consperj necessariamente precisa obedecer os ritos de um colegiado. 
Sendo assim:

a) Não me parece razoável ou elegante que tal proposta apareça como um informe 
onde a presidência em exercício notifica seus pares de um encaminhamento ao GT 
[grupo temático] Manifestações.

b) Não parece também razoável que a proposta atropele pauta a ser criada pelo 
próprio GT Manifestações para si. Mesmo a OAB estando interessada, sabe a 
OAB de suas responsabilidades a partir do lugar que ocupa. É vital às melhores 
tradições da advocacia o respeito aos colegiados e conselhos. Além disso, no caso, 
mesmo reivindicando que no Consperj devesse haver assento que respeitasse o lugar 
da OAB; muito nos honra termos sido eleitos como sociedade civil por colégio 
eleitoral tão amplo. O respeito aos nossos pares deve ser o mesmo seja qual for a 
forma que integremos qualquer colegiado e nosso peso institucional passa também 
pelo respeito às outras instituições. Efetivamente não nos interessa propostas de 
qualquer tipo que sejam “entubadas” para usar, ao que foi informado, categoria 
nativa da formação de profissionais de segurança pública.

c) Outrossim, cabe a qualquer conselheiro a proteção quanto a constrangimento 
por demais excessivo que possa ser impingido a qualquer convidado. No caso, por 
se tratar de advogado em delegação da CSP-OAB/RJ [Comissão de Segurança 
Pública da OAB-RJ], sente-se este conselheiro ainda mais obrigado a ter atenção.

5 - Pelos aspectos elencados no item 4 parece-nos que o mais indicado seja reafirmar 
o que se quer como prática de um conselho que apenas dá seus primeiros passos, 
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ou seja, deixar @s conselheir@s componentes do GT Manifestações à vontade para 
organizarem a pauta e atuação do GT. Caso seja visto como razoável por eles e elas, 
aí sim seja aberto o espaço para que a proposta delegada pela OAB ao Dr. Laércio 
para que seja apresentada à Seseg tenha espaço (e-mail enviado aos conselheiros, em 
4 de fevereiro de 2013).

Insatisfeitos com o tom e o teor da mensagem, a presidência do conselho, por 
meio da secretaria executiva, encaminhou correspondência à OAB-RJ requerendo 
providências, conforme comunicou ao colegiado verbalmente. Passados alguns 
dias, o representante da OAB-RJ voltaria a escrever aos conselheiros, desta vez 
para se despedir:

Colegas e amigos conselheiros,

Despeço-me (...).

Entendam que a luta por instituições similares ao Consperj não começa por ele. Lutas 
por cunhas dentro do Estado via conselhos são renhidas e se retirar (ou se deixar 
retirado) também pode ser uma potência de construção.

Este conselho nem bem tem um ano de vida e já mostra tanta vitalidade (...). Tenho 
certeza, por exemplo, que na OAB já vai ficando conhecido.

Todavia, como vai se tornando praxe, conselhos estatais têm se estabelecido como 
redutores de danos e local para a formação de quadros por um lado; enquanto por 
outro garantem a governos a legitimação de determinadas propostas. Ainda vai longe 
a ideia de que conselhos se estabeleçam como caixas de ressonância para suas pautas 
específicas e, a partir daí, formulem de fato políticas públicas.

Seja como for, considero do jogo e registro meus parabéns aos representantes da 
Seseg que encantaram jovens doutores para que se sentissem estimulados e buscassem 
apoios e acolhimentos visando apresentar proposta que articulasse os saberes de 
advogados, que atuam no contexto das chamadas manifestações, em um curso para 
a PM [Polícia Militar].

Os jovens também jogaram o jogo. A força da OAB está na sua democracia e todo 
o advogado tem o direito de buscar na sua casa apoio para o que considera legítimo. 
Não somos uma gerontocracia em que pese reivindiquemos o respeito aos mais velhos.

Pena para uns (ou motivo de festejo para outros) que a ideia não foi operada de forma 
a angariar consenso ou firmeza suficiente entre pares. Talvez, para alguns atores, 
estabelecer cizânia na advocacia fosse mesmo o que interessasse mais que qualquer 
curso ou proposta. Entretanto isto, talvez, jamais saberemos.

Deixo claro, portanto, aos demais conselheiros representantes das diversas instituições 
que sempre confiaram na representação que exerci (e votaram para que ela tivesse 
assento no Consperj) que a proposta do “curso para a PM” não passou por escaninhos 
que eu tivesse acesso na OAB. A OAB é enorme e o assunto, ao que me foi informado, 
não enfrentou ritos que unificassem a advocacia em torno dele.



Instituições Participativas na Segurança Pública do Rio de Janeiro  | 219

O fato de uma proposta da OAB ter sido apresentada por outro conselheiro do 
Consperj que não representante dela, sem conversa prévia entre pares para que isso se 
desse e de forma a constranger a OAB através de falas como: “a OAB não vai ensinar 
padre a rezar missa”, “aqui ninguém vai entubar nada”, deixou a representação que 
era exercida por mim encabulada. Minha firme reação não poderia ser diferente. 
Tenho a consciência tranquila de que honrei a confiança em mim depositada. A 
OAB e a advocacia são muito maiores do que qualquer proposta, pessoa ou grupo. 
Atuação institucional muitas vezes obriga sacrifícios e destemor. Também é assim o 
meu ofício como imagino ser o dos demais conselheiros.

(...) Minhas preocupações, no que tangia a minha posição de conselheiro do Consperj 
representando a OAB (portanto em diálogo com seus diversos atores e espaços), vão 
muito para além da forma como a proposta foi conduzida e podem ser resumidas 
em poucos pontos:

1) É, no mínimo, controverso que um curso de 16 horas operando somente saberes 
do campo jurídico desarme carapaça constituída em cursos de formação que exaltam 
espírito guerreiro a partir do militarismo com uma série de ritos de passagem e 
socializações contundentes.

2) Há uma série de protocolos já existentes para uma série de aspectos da atuação 
policial, produzidos pelo ISP (Instituto de Segurança Pública) com verba do fundo 
europeu, que não são difundidos entre os profissionais das polícias.

3) Tudo isto se dá num momento onde, de forma preocupante e talvez injusta, a Seseg-RJ 
é vista como vértice para a criação de novos tipos penais a partir de uma regulamentação 
do direito constitucional de livre reunião e manifestação do pensamento.

Entretanto, mesmo sem conhecer mais que a existência da proposta de curso, tenho 
certeza que ela deve ser muito boa. Imagino também que a qualificação de qualquer 
proposta pelo Consperj possa ajudar no pleno êxito de qualquer intento (e-mail 
enviado aos conselheiros, em 25 de fevereiro de 2014).

Na terceira reunião extraordinária, em 19 de agosto de 2014, a representante 
do Cress, que assumiu a coordenação da Comissão Temporária sobre Manifestações 
Públicas após a destituição do representante da OAB-RJ, comunicou que os trabalhos 
da comissão tinham sido prejudicados pela destituição do coordenador e que não 
haviam avançado. Fez então uma rápida exposição sobre as impressões que teve dos 
trabalhos realizados até aquele momento e deu por encerrado o trabalho da comissão 
temporária, sem que nenhum material escrito tenha sido entregue ao colegiado.

Isto é, a comissão temporária, instituída em 26 de novembro de 2013, após 
oito meses de reuniões e debates a partir do material que recebeu de fontes diversas, 
como o grupo Habeas Corpus, o Ministério da Justiça e as polícias, naufragara. Em 
que pese o episódio que culminou no desligamento do coordenador da comissão 
do Consperj, supõe-se que este fato, isoladamente, não dá conta de justificar a 
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ausência de resultados objetivos nos trabalhos sob a responsabilidade da comissão. 
Como pensar então tais acontecimentos? Como interpretá-los à luz dos eixos 
conceituais que norteiam este estudo? Eis aí um desafio que colocamos ao debate 
sobre os limites e os desafios da ação participativa.

3.4.2 O processo de ocupação do Complexo da Maré28

Na segunda quinzena de abril de 2014, após duas semanas de ocupação do Complexo 
da Maré por tropas policiais e militares,29 os relatos que chegavam aos conselheiros 
sobre arbitrariedades cometidas pelos agentes estatais acendeu o debate interno 
no conselho. Não obstante o fato de duas organizações com assento no Consperj 
serem oriundas do Complexo da Maré, o Observatório de Favelas e o Redes de 
Desenvolvimento da Maré, a forma como se encaminhavam os acontecimentos 
sinalizava um possível, e inexplicável, retorno de práticas anteriores ao início do 
processo de implementação das UPPs no Rio de Janeiro, o que deixava apreensivos 
alguns conselheiros.

Nesse contexto, o representante do LAV/UERJ encaminhou mensagem ao 
colegiado solicitando que a pauta da reunião ordinária do mês seguinte fosse alterada. 
Propôs que se substituísse a pauta acordada, voltada ao processo de estruturação 
do conselho, por uma sessão dedicada, exclusivamente, ao processo de ocupação 
da Maré, conforme transcrição da mensagem que se segue:

Prezados colegas de Consperj,

Em minha opinião, os acontecimentos dos últimos dias na Maré vêm confirmar 
o que já se prenunciava: um lamentável retorno a tempos nem tão antigos assim, 
que configura um retrocesso na abordagem da segurança pública no Rio de Janeiro. 
Imagino que nem todos concordem com tal diagnóstico, mas creio ser insustentável o 
conselho de segurança do estado assistir ao que se passa ali sem tomar qualquer posição. 
Na condição de conselheiro, sinto-me constrangido, preocupado e desapontado com 
o que vem ocorrendo e acho que temos obrigação de ao menos discutir internamente 
todo esse processo. Repito: isso é o mínimo que temos obrigação de fazer. Acho que 
a situação justificaria um encontro extraordinário, mas como temos sempre muitos 
problemas de compatibilização de agenda e imagino que todos estejam mobilizados 
para participar dessa discussão, proponho que a próxima reunião ordinária seja 
toda ela dedicada ao debate sobre a intervenção na Maré e a discussões sobre como 
devemos nos posicionar (e-mail enviado aos conselheiros, em 15 de abril de 2014).

28. O Complexo da Maré, localizado na Zona Norte da cidade do Rio de Janeiro, é constituído por quinze favelas, a mais 
antiga delas, a Morro do Timbau, remonta aos anos 1940. As demais são: Baixa do Sapateiro; Marcílio Dias; Parque 
Maré; Parque Roquete Pinto; Parque Rubens Vaz; Parque União; Nova Holanda; Praia de Ramos; Conjunto Esperança; 
Vila do João; Vila do Pinheiro; Conjunto Bento Ribeiro; Nova Maré; e Salsa e Merengue. 
29. Inicialmente, em 30 de março de 2014, as tropas policiais ocuparam o complexo. Na semana seguinte, no dia 5 de 
abril, chegaram as tropas do Exército e da Marinha, contando com 2.500 militares, que substituiriam os policiais do 
Batalhão de Operações Policiais Especiais (Bope) e do Choque. Além do efetivo das Forças Armadas, duzentos policiais 
militares permanecem patrulhando a região. 
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A mensagem foi encaminhada para todos os conselheiros, sendo respondida, 
em concordância, pelos representantes das seguintes instituições, organizações ou 
entidades: Observatório de Favelas, Redes da Maré, Iser, Projeto Legal e SEELJE. 
O representante de uma dessas organizações, a Redes da Maré, além de apoiar 
o encaminhamento proposto, fez um breve relato de sua experiência sobre o 
processo de ocupação:

compartilho a preocupação que o conselheiro Juliano manifestou em seu e-mail. Por 
princípio, sou contra o uso das Forças Armadas para exercer o papel de polícia no Rio 
de Janeiro ou em qualquer outro estado da Federação. Ao ver os desdobramentos da 
ocupação da Maré, onde já ocorreram até homicídios com a participação das tropas 
federais sem que as circunstâncias estejam esclarecidas, penso que seja um momento 
crucial para a segurança pública em nosso estado e o Consperj não pode deixar de se 
pronunciar sobre o tema (e-mail enviado aos conselheiros, em 17 de abril de 2014).

Manifestou-se contrário, em resposta ao e-mail que propunha a substituição 
da pauta, apenas o representante do Gigemp. Este resultado parcial motivou o 
autor da proposta, o representante do LAV/UERJ, a reforçar seu pleito:

tendo em vista a reação favorável de todos os conselheiros que se manifestaram exceto 
um, insisto na mudança da pauta da reunião de terça-feira. Reitero: a gravidade das 
ocorrências nas últimas semanas impõe que o conselho discuta e assuma uma posição 
sobre o atual cenário da segurança pública no Rio de Janeiro, de que a ocupação 
do Complexo da Maré é a mais acabada e preocupante expressão. Um conselho de 
segurança não pode se furtar a enfrentar o problema e seguir sua rotina como se nada 
de importante estivesse ocorrendo. Tal posicionamento trairia nosso mandato e nos 
cobriria com a marca da omissão. A inclusão do problema tal como está na proposta 
de agenda não contempla minha solicitação. Minha proposta implica o adiamento 
de todas as atividades ordinárias previstas e a discussão exclusiva ao problema da 
ocupação militar do Complexo da Maré. Adicionalmente, sugiro que o encontro 
seja dividido em três momentos:

1) apresentação, por parte das duas entidades organicamente vinculadas à Maré (Redes 
e Observatório), bem como de alguém ligado à secretaria ou à força de ocupação, 
do atual cenário;

2) dúvidas e esclarecimentos por parte dos demais conselheiros; e

3) debate e tomada de posição do conselho a respeito.

Pessoalmente, respeitarei qualquer decisão do conselho, inclusive se ficar decidido 
que esse é um problema que não lhe diz respeito. Ignorar de antemão a magnitude 
e gravidade do problema é inaceitável (e-mail enviado aos conselheiros, em 24 de 
abril de 2014).

Sem saber que encaminhamento dar ao pedido, em razão do quantitativo 
de conselheiros silentes, a secretaria executiva decidiu ligar para os conselheiros, 
solicitando que eles se posicionassem a favor ou contra a proposta de alteração de 
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pauta sugerida pelo representante do LAV/UERJ. Posteriormente, após consultar 
os integrantes do conselho, o secretário executivo comunicou-lhes que a maioria 
do colegiado havia decidido pela manutenção da pauta original, sem informar 
como cada um havia se posicionado. Na oitava reunião ordinária, ocorrida em 29 
de abril de 2014, portanto cerca de um mês após o início do processo de ocupação 
do Complexo da Maré, um dos integrantes do conselho questionou: “a posição 
de cada instituição na votação pode ser tornada pública ou não?”. Este ponto foi 
colocado em votação, vencendo a opção que defendia a divulgação dos votos de 
cada conselheiro. A secretaria executiva divulgou então uma planilha apresentando 
o resultado da consulta telefônica. Entre as 25 entidades consultadas, a OAB-RJ não 
pôde ser contatada, e a Viva Rio não se posicionou no momento em que recebeu 
o telefonema. Nos demais casos, dez conselheiros votaram a favor da proposta de 
substituição de pauta e treze se manifestaram contra. Quando distribuímos os 
votos por segmento social representado, constatamos que seis representantes da 
sociedade civil foram favoráveis à proposta de discutir o processo de ocupação da 
Maré naquele momento, quatro foram contrários, e dois não se manifestaram. No 
quadro 2, reproduzimos o resultado da consulta telefônica disponibilizada pela 
secretaria executiva do conselho.

QUADRO 2
Consulta sobre a substituição da pauta proposta

A favor Contra Não votaram

l SEASDH;
l LAV/UERJ;
l Cress;
l Associação Redes de Desenvolvimento 
da Maré;
l SEELJE;
l Observatório de Favelas;
l Sinpol;
l SINPRF-RJ;
l Iser; e
l Projeto Legal.

l Gigemp;
l SEEDUC;
l Movimento das Mães da Cinelândia;
l Instituto de Cultura e Consciência Negra 
Nelson Mandela;
l PMERJ;
l AGMERJ;
l CCS;
l Colpol;
l SSDPF-RJ;
l SINDPF-RJ;
l SEC;
l ISP; e
l SES.

l OAB (sem contato); e
l Viva Rio (pensaria com calma).

Elaboração dos autores.

Embora a proposta de substituição de pauta não tenha sido aprovada pelo 
colegiado, restava ao seu proponente a opção regimental de propor a inclusão do 
tema na próxima reunião do conselho, conforme orientado pelo secretário executivo 
em mensagem coletiva: “como sabem o Regimento Interno permite que, por 
consenso ou voto, a plenária altere a pauta da reunião (§ 1o do art. 18), o que pode 
ser feito no início do encontro desde que haja um terço (1/3) dos conselheiros” 
(e-mail enviado aos conselheiros, em 24 de abril de 2014). Ao mesmo tempo, a 
secretaria executiva, por iniciativa própria, incluiu na pauta da sessão seguinte 
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a proposta: deliberar sobre a necessidade de haver uma sessão extraordinária do 
conselho para debater o processo de ocupação da Maré.

Na abertura da oitava reunião, a secretaria executiva solicitou que o 
representante do LAV/UERJ, apesar de ter tido sua proposta de substituição de 
pauta recusada, manifestasse se ainda tinha interesse em debater naquela sessão, 
como mais um tema entre outros, a questão levantada por ele. O proponente, ao 
fazer uso da palavra, salientou que:

a minha expectativa era a de que fosse acordado, senão consensualmente, 
majoritariamente, a relevância do início da discussão imediata, se é que nós acreditamos 
que há um papel, e eu acredito que sim, a minha proposta foi a de pensar qual é o 
papel do conselho de segurança neste cenário, essa foi minha motivação. Eu acho 
que não caberia agora, nesse momento, mudar a agenda. Afinal de contas, o que 
foi decidido, pelos métodos que foram julgados os mais adequados possíveis, foi 
a manutenção da agenda. Só sugiro que o posicionamento de cada entidade seja 
não disponível numa folha, mas que isso seja formalizado. Porque eu acho que isso 
[o processo de ocupação da Maré] é um tema muito importante. Talvez muitos 
colegas não considerem relevante, mas eu acho crucial, acho a questão a ser discutida 
hoje, no campo da segurança pública no Rio de Janeiro, inclusive porque se reporta 
a muitos problemas que estão ocorrendo. Inclusive, porque nem está na mídia, nem 
está na imprensa. Não tem transparência, não tem informação, não tem nada. Está 
havendo tanto problema que essa questão grave que é a ocupação da Maré, ocupação 
militar, não tá na pauta da agenda. Agora, é claro que outros colegas podem achar 
que a questão é importante, mas não o suficiente para que a agenda seja trocada. 
Não o suficiente para que comecemos imediatamente a discuti-la. Tranquilo. Mas eu 
acho que isso tem de ser formalizado, tem que ser documentado, pela envergadura 
do conselho, sua importância a partir do momento em que ele é fundado, como 
pela dramaticidade do problema. Então eu pediria que o posicionamento de cada 
entidade, todos os posicionamentos são legítimos, mas eles devem ser públicos e 
transparentes. Que é o princípio de qualquer conselho, transparência e publicidade. 
Acho que a gente deve marcar uma reunião para discutir essa questão e nenhuma 
outra. Marcamos e convidamos as autoridades para participar. Se elas não puderem, se 
elas não souberem quem enviar, isso é um dado, gravíssimo, e que deve ser discutido 
por nós. Acho que nós não podemos é ser reféns da agenda das autoridades numa 
situação como essa, num caso como esse (caderno de campo do pesquisador, em 29 
de abril de 2014).

Em seguida, retrucando a proposta feita pelo representante do LAV/UERJ, 
o representante dos CCS argumentou:

eu vou ficar até de pé. Entendo que o assunto Maré foi colocado como pauta para ser 
discutido. Não estou dizendo que eu não gostaria de discutir o que está acontecendo 
na Maré, não só a Maré, mas as demais ocupações que não tiveram a participação 
das Forças Armadas. O que está me deixando com a pulga atrás da orelha é que 
vocês solicitaram esse ponto. E há uma grave interrogação. Quando você fala assim: 
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“eu quero entender o que está acontecendo na Maré. Eu quero entender o que está 
acontecendo na Maré”, quando a gente faz isso, a gente não faz o objetivo que a gente 
quer. Tá havendo abuso de policial? Eu quero saber se tá havendo abuso policial? 
Chegou ao nosso conhecimento que estão famílias lá, com casa invadida, por exemplo. 
Os militares que estão não estão respeitando morador. A gente tem que saber pelo 
menos essa parte pra iniciar e quem vai dar o pontapé. Porque não adianta a gente 
trazer o tema Maré sem dizer “isso aqui é um mais um, então vai dar o resultado de 
dois”. Nós, como conselho, temos que ter maturidade. Pelo amor de Deus, se a gente 
for levar o tema Rocinha e outras regiões, nós sabemos que tem pessoas mortas lá, 
que apareceu na mídia, no camburão. Outro que foi encontrado no beco da escola. 
Então existe um fato que há a necessidade de ser remetido para o conselho, para 
entender como é que aconteceu aquilo para que não venha a acontecer. Eu quero 
entender essa preocupação (...) bem mais claro, ou a gente não fala agora. A gente traz 
o discurso com os atores que podem dar as respostas quando for levantado o tema, 
mas não só fala da Maré (caderno de campo do pesquisador, em 29 de abril de 2014).

Logo restou evidente que os conselheiros que se posicionaram contra a alteração 
da pauta estavam questionando a razão pela qual o processo de ocupação da Maré 
deveria ser debatido, tendo em vista que outros locais da cidade também tinham 
sido alvo da política de pacificação e isso não fora questionado. A representante da 
entidade Redes da Maré, ao fazer uso da palavra, tentou esclarecer isso:

eu não entendi que essa questão de discutir o que está acontecendo na Maré seria uma 
proposta específica da Maré, até porque nós temos fóruns que estão acontecendo, 
dentro e fora da Maré, e a gente está tratando essa questão e buscando formas de 
diálogos com as instâncias do aparato da segurança pública. O que eu entendi desde o 
início é que esse tema, que é um tema que está hoje afetando a Maré, está perpassando 
a política de segurança nas favelas do Rio de Janeiro. E, por termos duas instituições 
que estão aqui e que têm uma atuação na Maré, talvez fosse o caso de a gente refletir 
sobre o que está acontecendo, e que o conselho, como uma instância de participação 
pode estar influenciando em uma política no campo da segurança pública a partir 
dessa reflexão. Acho que tem um contexto específico e que o conselho tem um papel 
(caderno de campo do pesquisador, em 29 de abril de 2014).

Esse foi, por fim, o encaminhamento reforçado pela representante do 
Observatório de Favelas, ao ressaltar que as organizações sediadas no Complexo 
da Maré já vinham desenvolvendo procedimentos no intuito de monitorar e 
acompanhar esse processo, mas que era possível retirar aprendizado dessa experiência 
para se pensar uma política de segurança pública para a cidade. Destacou ainda 
que o foco do debate não deveria estar na “denúncia da violação” e sim na reflexão 
sobre a “presença das Forças Armadas em conjuntos de espaços populares” (caderno 
de campo do pesquisador, em 29 de abril de 2014). No entanto, a questão de 
por que discutir a Maré ainda não estava resolvida, como fica nítido na fala do 
representante do Sinpol:
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qual é o problema da Maré? É que o Exército está lá? Ele esteve no Alemão por três 
anos. E qual a solução? É tirar o Exército de lá? Eu trabalho na Cidade da Polícia e 
todo dia tem viatura do Exército na porta da 21a DP, porque eles levam tudo para a 
delegacia, porque eles são militares. O problema é que a gente tirou a Geni da vez. 
A Geni era a PM. Porque com o exército não tem discussão: é sim, sim; não, não. 
Isso que a população está reclamando, essa é a verdade. E aí a gente está vivendo 
um momento de discussão de um modelo de atuação do Estado nas favelas. Ou não 
é isso que a gente viu ontem? A Polícia Militar prendeu, segundo a imprensa, um 
traficante – não sei se é porque não conheço os autos, não vi a investigação, estou 
relatando o que vi na imprensa. A Polícia Militar prendeu um traficante que teria, 
inclusive, participado do homicídio de uma policial militar da UPP. E aí a gente viu 
na noite daquele dia que aquilo tinha sido incentivado por traficantes. Me desculpe, 
mas eu vi ali moradores da comunidade gritando “fora UPP”. Não vou entrar no 
mérito se UPP é boa ou é ruim. Não sou policial militar, sou policial civil. Agora, 
o que vejo é o seguinte: a PM tomou pedradas anos e quem berrou “traz o Exército 
que é a solução” foi a sociedade, ou não foi? (...) E o Exército veio. E com o Exército 
não tem conversa. A PM lá na Rocinha, e eu não tô aqui fingindo que não existem 
abusos por parte dos policias, quero deixar bem claro que sou um grande crítico desse 
modelo, inclusive, do modelo de guerra contra as drogas. Essa guerra tá mais que 
falida, mas é o modelo que a gente tem. E nós somos servidores do Estado, temos 
que olhar para o marco legal. O marco legal é esse: não pode vender! E se não pode 
vender, eu como agente público tenho que intervir (...). O que a gente quer? Um 
modelo de intervenção policial mitigada, aqui, no asfalto pode e, na favela, não pode. 
Porque é curioso, antigamente era exatamente o contrário. Antigamente, na favela, 
nego podia dar tiro na TV e meter o pé na porta, todo mundo sabe que ninguém 
aqui é otário, mas no condomínio da Zona Sul eu tenho que pedir para entrar como 
policial (...). Por incrível que pareça, está se invertendo a lógica. Na favela não vai 
poder mais ter polícia então, é isso? Me desculpa, mas continuo sem entender qual é 
o problema da Maré que não aconteceu no Alemão e que não acontece em qualquer 
favela que não se tenha o Exército e sim a PM. Só que na PM a gente dá porrada e 
arrebata o preso, né? (caderno de campo do pesquisador, em 29 de abril de 2014).

Enfim, como os fragmentos supracitados demonstram, a questão se deslocou 
do processo de ocupação da Maré para o motivo para se discutir a Maré. No entanto, 
ainda que possam parecer idênticos, tais temas motivam debates distintos. No 
primeiro caso, a ênfase está no uso das Forças Armadas no âmbito de uma política de 
segurança pública. No segundo caso, é a política de implantação de UPPs que está 
sendo problematizada. Ora, se outras UPPs foram implantadas sem que houvesse 
questionamento, qual o motivo de se discutir isso agora, argumentavam alguns 
conselheiros. No entanto, embora a experiência pregressa do Complexo do Alemão 
fosse um fato, naquele contexto o Consperj não existia. Isto é, a atuação que os 
antagonistas da proposta cobravam do colegiado em relação aos acontecimentos 
do passado era incabível pela própria inexistência do conselho.
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No final das contas, a questão mais importante a ser respondida dizia respeito 
à postura que o conselho deveria adotar nesse caso. Não se tratava de se posicionar 
contra ou a favor do processo de ocupação, mas de lapidar suas atribuições e 
competências: qual era o papel do Consperj em tais casos? Eis a questão que não 
foi respondida. O encaminhamento final desse encontro aprovou a realização de 
uma sessão destinada a tratar, exclusivamente, da Maré. Para essa sessão, seriam 
convidados os representantes das polícias, das Forças Armadas e das entidades 
sediadas no Complexo da Maré.

Assim como no caso das Jornadas de Junho, essa proposta também acabou 
sendo incorporada às atribuições de um grupo de trabalho – o que ocorreu após 
a reunião extraordinária que discutiu o tema. Em ambos os casos, até a conclusão 
do trabalho de campo, não se produziu nenhum resultado objetivo.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS: OS SIGNIFICADOS DA PARTICIPAÇÃO SOCIAL NO 
ÂMBITO DA SEGURANÇA PÚBLICA NO RIO DE JANEIRO

Nos últimos anos, particularmente a partir de 2008, adquire importância crescente 
no Rio de Janeiro a ideia de reforma da área de segurança pública baseada na 
chamada política de pacificação, por intermédio do policiamento de proximidade, 
apregoado pelo programa das UPPs. Em seu discurso oficial, esse programa busca 
estabelecer uma nova maneira de atuação da polícia para a prevenção da violência e a 
redução principalmente do crime violento na cidade, representado majoritariamente 
por grupos ilegais ostensivamente armados nas favelas cariocas.

Nesse contexto, destaca-se particularmente a tentativa de mudança de um 
padrão de atuação policial pautado essencialmente no controle do crime, com a 
perspectiva do combate, para outro baseado na noção de prevenção, com o serviço 
policial fundamentado no compromisso de defesa e na garantia da cidadania e da 
participação social para a gestão da segurança pública, de acordo com a Diretriz 
Geral de Polícia de Proximidade:

a polícia de proximidade é uma filosofia na qual policiais e cidadãos dos mais diversos 
segmentos societais trabalham em parceria, desenvolvendo ações em regiões territoriais 
específicas, promovendo o controle das questões relacionadas ao fenômeno criminal, 
objetivando a melhoria da qualidade de vida das pessoas daqueles locais. Para este 
objetivo, busca a participação da comunidade, a fim de construir laços de confiança, 
estabelecendo pontes entre demandas reprimidas e ofertas possíveis e a consequente 
legitimidade das ações policiais (Estado do Rio de Janeiro, 2014, grifo nosso).

Em consequência, verifica-se a criação de algumas instâncias coletivas de 
gestão e controle nas UPPs, em especial o Fórum de Comandantes e Lideranças 
Comunitárias de UPPs e o Fórum de Articulação Legal. De modo preliminar, 
contatamos comandantes de UPPs e fomos informados de que apenas alguns 
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deles realizavam reuniões mensais, na sede da unidade, com moradores, lideranças 
comunitárias, lideranças religiosas e comerciantes. Além disso, inexistem informações 
sistematizadas sobre o funcionamento desses colegiados e, ainda, sobre a participação 
dos moradores das comunidades pacificadas em tais reuniões. O que se sabe, até o 
momento, é que os moradores de favelas, inclusive daquelas que contam com UPPs 
instaladas, apresentam baixa frequência nas reuniões dos CCS (Sento-Sé, Santos e 
Ferreira, 2012). Por sua vez, foi observado que os comandantes de UPPs também 
não costumavam frequentar as reuniões dos CCS existentes em suas circunscrições. 
No caso das UPPs, só podemos apontar no momento a existência de um potencial 
campo de estudos sobre participação e políticas de segurança pública.

No campo, chama atenção o grande número de policiais no conjunto dos 
entrevistados, dentro e fora das UPPs, que já havia participado de experiências 
participativas ao longo de sua trajetória profissional, tanto em reuniões dos cafés 
comunitários quanto em CCS, entre outros. No entanto, o que se pôde apreender 
é que há vários significados atribuídos aos termos participação social, canais de 
participação e conselho de segurança disponíveis no campo da segurança pública.

Grosso modo, constata-se que tanto a participação em si como esses canais de 
participação são valorizados positivamente pela possibilidade de compartilhamento 
de informações, inclusive das dificuldades experimentadas pela polícia no que diz 
respeito aos recursos humanos e materiais para desenvolver suas tarefas cotidianas. 
Nesta direção, a participação da sociedade nos CCS ou nos cafés comunitários 
significa uma “aproximação” entre sociedade e polícia que pode resultar na 
diminuição do isolamento social experimentado pela última. Para alguns dos 
entrevistados, o conhecimento do “mundo policial” pode provocar a empatia da 
população para com as questões afetas às organizações policiais, fazendo com que 
exerçam uma pressão sobre o poder público para o suprimento de recursos em um 
determinado BPM ou em uma DP. Como destaca um gestor do médio escalão 
do quadro da PMERJ:

[a participação social] gera uma aproximação que faz com que a gente conheça mais 
de perto os problemas da sociedade. Como que eu posso ser o cara mais trabalhador 
do mundo, um cara muito bem condicionado, profissionalmente falando, para 
trabalhar com as causas da sociedade, mas será que meu trabalho está sendo visto? 
Será que estou atacando os pontos que realmente eu tenho que atacar ou onde eu acho que há 
uma sensação de insegurança, onde há problemas de insegurança? E, quando a gente começa 
a conversar com a sociedade, começa ouvir a sociedade, que a sociedade começa também a 
nos ouvir e isso cria uma relação muito boa. Eu costumo dizer que quando eu divido 
meu problema com uma pessoa, isso não é mais só meu, ele é dos dois agora. Então 
eu acho que isso funciona mais ou menos por aí. A gente conversa com a sociedade, 
a gente começa a compartilhar os problemas e as soluções e a sociedade começa a 
entender qual é a realidade da polícia. Isso também é importante porque todas as 
instituições têm limites de recursos humanos, recursos de materiais, como a nossa 
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também tem. Os problemas estruturais, problemas de comportamento, problemas 
institucionais (entrevista realizada em 9 de dezembro de 2013).

Portanto, pode-se inferir que esses canais são valorizados igualmente pelo 
potencial de colaboração, por intermédio de informações relacionadas aos fenômenos 
criminais para o desempenho do trabalho policial no controle do crime. Como 
argumenta o mesmo gestor da PMERJ:

a gente tem nessa participação toda uma ideia de compromisso também. Porque, 
quando a gente atrai a sociedade, eles de alguma forma se sentem corresponsáveis, 
até porque a Constituição Federal fala nisso no art. 144 (...). Você compartilha suas 
limitações e dificuldades e eles passam a compreender, e por outro lado também essas 
limitações, que na maioria das vezes são relacionadas a efetivo, eles acabam exercendo 
uma certa pressão sobre o poder público (...). Agora, essa dinâmica do crime, ela 
contempla os crimes que são registrados. A gente sabe que há uma subnotificação e 
muitas das vezes essa notificação não é o retrato fiel do que está acontecendo na nossa 
área. Então como é que a gente complementa essa ação? A gente complementa essa 
ação com a participação comunitária, ou seja, muitos dos crimes ou dos delitos que 
estão acontecendo que não são registrados, a gente tem essa informação que parte 
da comunidade (entrevista realizada em 9 de dezembro de 2013).

Outro gestor de médio escalão da PCERJ complementa:

ao conselho? Chega tudo, chega tudo, mas as pessoas ali, publicamente, elas dizem que 
está acontecendo isso mais ou menos em tal horário, mas quando você vai conversar 
em particular, elas têm mais elementos pra passar, né? Têm mais elementos pra passar 
e que, somando com dados de inteligência que você ou já tinha, ou pode ter, aquilo 
acaba somando; é interessante (entrevista realizada em 28 de dezembro de 2012).

Deste modo, pode-se argumentar que, até o momento, o tema da participação 
social na segurança pública emerge como recurso retórico para conduzir e legitimar 
o trabalho policial alinhado à nova política de segurança em curso, sem que se tenha 
efetivamente uma avaliação do impacto da participação em termos de formulação de 
políticas públicas para a área. Em certo sentido, para os profissionais que atuam na 
área da segurança pública, há uma certa confusão entre ação participativa e denúncia.

Percebe-se a existência de limites à participação de alguns segmentos sociais, 
como os moradores de favela. Neste caso, quanto maior for o estigma do meio 
social do qual o indivíduo se origina, maiores serão os desafios que enfrentará para 
se inserir nos conselhos e fazer valer seus pontos de vista. Aliás, até mesmo para se 
tornar um membro efetivo nesses colegiados terá de ser “aprovado” em sua trajetória 
de vida (o tradicional “nada consta”). Uma vez membro, será alvo de suspeição 
não apenas dos representantes das instituições policiais, mas também dos outros 
integrantes do conselho.
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Nos segmentos sociais mais abonados, a fiscalização do trabalho policial e a 
contribuição para minorar as agruras materiais das instituições policiais aparecem 
com destaque nas reuniões dos CCS. Em contrapartida, a exigência de algum 
tipo de fidelização das polícias também pode ser notada, seja no direcionamento 
quanto ao uso dos bens doados, seja na definição dos padrões de conduta a ser 
observado pelos policiais. Isto é, em alguns CCS, a participação social pode 
resultar no embaçamento das fronteiras entre o público e o privado, produzindo 
resultados indesejáveis.

No Consperj, na maior parte do período observado, os debates foram dedicados 
a questões estruturantes do conselho. Foi possível constatar o caráter pedagógico 
das sessões iniciais, nas quais expressões próprias do campo político foram sendo 
incorporadas pelos conselheiros, como questão de ordem, deliberação, pauta etc. 
O resultado da consulta sobre mudança de pauta, no caso do Complexo da Maré, 
quando comparado à história das instituições com assento no conselho, aponta 
aspectos de um “atordoamento” inicial. Quando se observa como os integrantes de 
cada um dos segmentos que compõem o Consperj – sociedade civil, trabalhadores 
em segurança pública e instituições públicas – votou, verifica-se que os desafios estão 
postos: os conselheiros tendem a agir como participantes ou como representantes 
nas votações do conselho? Por sua vez, o episódio que resultou no desligamento 
do representante da OAB-RJ acende o sinal amarelo para a ação participativa: na 
segurança pública, há que se ter cautela ao criticar o establishment.30

Como se pode constatar, muitos são os aspectos que envolvem a questão da 
participação social na área da segurança pública. Alguns deles emergiram ao longo 
do estudo, mas não houve condições de analisá-los, tendo em vista os próprios 
limites do escopo desta pesquisa. Contudo, certas dimensões relacionadas ao 
potencial democrático dos CCS foram consideradas importantes para futuras 
investigações, a saber: os CCS têm promovido alterações no diálogo entre atores 
sociais e atores estatais com vistas à governança democrática no setor? O tipo de 
dinâmica participativa dos CCS tem contribuído efetivamente para influenciar os 
processos decisórios relacionados a matérias específicas da ação pública na área? 
Os CCS têm favorecido a ampliação e a consolidação de uma política pública na 
área de segurança mais responsável e responsiva em face das demandas da população 
como um todo? Sem dúvida, estas e outras questões constituem-se não apenas 
questões teóricas relevantes para análise e reflexão, mas sobretudo desafios a serem 
enfrentados hoje para o aprofundamento da democracia na sociedade brasileira.

30. Empregado conforme a acepção constante no dicionário Houaiss: “grupo de indivíduos com poder e influência em 
determinada organização ou campo de atividade” (IAH, 2001). 
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